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				Nota do Editor à Segunda Edição

				Apresente edição do livro Dos Protoaustríacos a Menger: Uma Breve História das Origens da Escola Austríaca de Economia do economista e professor carioca Ubiratan Jorge Iorio, lançada agora pela LVM Editora, é uma versão revista e ampliada da obra homônima publicada originalmente, em 2015, pelo Instituto Ludwig von Mises Brasil (IMB). O objetivo do trabalho nunca foi o de ser um aprofundado estudo acadêmico sobre os pensadores analisados, mas apenas uma despretensiosa obra introdutória de divulgação científica.

				No entanto, pelo caráter pioneiro, este volume se tornou referência para inúmeros estudiosos, sendo utilizado como bibliografia obrigatória para trabalhos acadêmicos, para aulas em disciplinas universitárias e para o curso de pós-graduação em Escola Austríaca promovido pelo IMB, no qual já foram iniciadas turmas em 2016 e em 2017. Este fato levou o autor a fazer, com o apoio do professor Claudio A. Téllez-Zepeda, uma profunda revisão na obra com o objetivo de torná-la mais acadêmica, mas sem perder o caráter didático e o agradável estilo da versão original. Nesta nova edição revista e ampliada foram mantidos o prefácio do professor Fabio Barbieri e o posfácio do professor José Manuel Moreira. Foram acrescidos um prôemio do já mencionado professor Claudio A. Téllez-Zepeda e esta nota do editor. 

				Utilizando argumentos lógicos, vasta erudição e linguagem ascessível, semelhante a um diálogo pessoal com os leitores, o livro Dos Protoaustríacos a Menger: Uma Breve História das Origens da Escola Austríaca de Economia esclarece inúmeras questões não apenas sobre Economia, mas também acerca dos campos da Filosofia, da História, do Direito e da Ciência Política, dentre outras áreas do saber. Neste volume o professor Ubiratan Jorge Iorio apresenta a biografia e o pensamento de diversos autores que influenciaram ou anteciparam as reflexões de Carl Menger (1840-1920), de Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914), de Ludwig von Mises (1881-1973), de F. A. Hayek (1899-1994), de Murray N. Rothbard (1926-1995) e tantos outros expoentes da rica e crescente tradição austríaca de pensamento filosófico, econômico e político. Além disso, conclui analisando o papel fundamental de Menger na formação desta corrente intelectual, ao longo de doze capítulos em que são discutidas as contribuições de Sallustio Bandini (1677-1760), de Richard Cantillon (168?-1734), de Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781), de Ferdinando Galiani (1728-1787), de Melchiore Delfico (1744-1835), de Jean-Baptiste Say (1767-1832), de Frédéric Bastiat (1801-1850), de Jaime Balmes (1810-1848), de Hermann Heinrich Gossen (1810-1858) e de Gustave de Molinari (1819-1912), bem como as raízes escolásticas da Escola Austríaca, expostas no primeiro capítulo, que ao se voltar para o legado de Santo Tomás de Aquino (1225-1274), remete à herança deixada à corrente, dentre outros, por São Bernardino de Sena (1380-1444), Tommaso de Vio (1469-1534) e Juan de Mariana (1535-1624).

				Baseada neste trabalho do professor Ubiratan Jorge Iorio, a LVM Editora decidiu lançar a Coleção Protoaustríacos, que contará com obras de autores que influenciaram ou anteciparam os ensinamentos da Escola Austríaca de Economia, além de comentários sobre estes pensadores ou as correntes às quais estão vinculados. Deste modo, pretende-se preencher uma importante lacuna bibliográfica em língua portuguesa nas áreas de Filosofia, História, Direito, Ciências Sociais e Economia.

				Indubitavelmente, as pesquisas, os escritos e as aulas do professor Ubiratan Jorge Iorio, juntamente com o trabalho realizado pelo IMB nos últimos dez anos, foram imprescindíveis para a atual popularidade da Escola Austríaca em nosso país. A primeira exposição sistemática acerca desta corrente foi apresentada pelo economista carioca no livro Economia e Liberdade: A Escola Austríaca e a Economia Brasileira, lançado em 1994. Além do presente volume, o mesmo autor também publicou pelo IMB as obras Ação, Tempo e Conhecimento: A Escola Austríaca de Economia, em 2011, e Dez Lições Fundamentais de Economia Austríaca, em 2013. Não se deve esquecer sua atuação, desde 2009, como Diretor Acadêmico do IMB, desde 2013, como editor responsável da MISES: Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia e, desde 2015, como coordenador da Pós-Graduação em Escola Austríaca. Este grande pioneiro deve ser considerado como o verdadeiro decano nos estudos do pensamento econômico austríaco em nosso país, pois durante anos foi uma voz solitária no meio acadêmico, mas em nossos dias, graças ao trabalho do IMB, não se encontra mais isolado.

				Sem tamanho é a gratidão pela amizade e por todo o apoio intelectual recebidos do professor Ubiratan Jorge Iorio há quase vinte e cinco anos. É um imenso prazer reeditar esta nova versão revista e ampliada do livro Dos Protoaustríacos a Menger: Uma Breve História das Origens da Escola Austríaca de Economia. Deseja-se ter a oportunidade de se relançar pela LVM Editora outros títulos do autor, bem como novos trabalhos dele. Toda a equipe da LVM Editora agradece pelo esforço do professor Ubiratan Jorge Iorio para transformar, por intermédio do testemunho pessoal e do trabalho incansável, o Brasil em uma sociedade mais livre, virtuosa e próspera.

				São Paulo, 10 de outubro de 2017.

				Alex Catharino

				Editor Responsável da LVM

			

		


		
			
				

				Prefácio à Primeira Edição

				Écom grande alegria que aceito a tarefa de prefaciar este novo livro do professor Ubiratan Jorge Iorio, não apenas pela amizade e admiração pela figura central do desenvolvimento recente da tradição austríaca no país, mas também pela importância da obra, aparentemente despretensiosa e gostosa de ler. Em tempos de intensa cobrança da sociedade por resultados tangíveis e imediatos da atividade de pesquisa acadêmica, diante da qual a atividade não diretamente “aplicada” do economista teórico dificilmente tem seu valor reconhecido, devemos logo de início explicitar a importância de um trabalho na área de história do pensamento econômico, como este escrito pelo professor Iorio.

				Embora a economia teórica não mostre a um indivíduo como ficar rico, ela tem o dever de lembrar ao resto da sociedade quais são as instituições que em todos os tempos promovem a prosperidade em geral e quais ideias e políticas econômicas resultam em miséria e violência. É com essa mensagem que Ludwig von Mises (1881-1973) encerra sua obra Human Action: A Treatise on Economics1 [Ação Humana: Um Tratado sobre Economia], alertando seus contemporâneos para as consequências das escolhas políticas equivocadas e o desprezo pelas condições que tornam possíveis as conquistas da civilização.

				A economia moderna, no entanto, vem fracassando terrivelmente nessa sua missão. Os alunos de cursos introdutórios, que sabem calcular elasticidades-preço da demanda, mas não entendem as implicações significativas do conceito de custo de oportunidade, não surpreendentemente acham tais cursos desinteressantes.

				Esse fracasso é consequência das escolhas metodológicas do pesquisador moderno. A busca por uma economia inspirada pela ultrapassada filosofia da ciência positivista, que erroneamente interpreta os métodos das ciências naturais e almeja adotá-lo nas ciências sociais, valoriza exclusivamente modelos formais que empreguem apenas conceitos vistos como empiricamente operacionais.

				O resultado dessas opções foi o abandono das questões econômicas realmente fundamentais em favor do estudo de problemas menores. Nas palavras de Ludwig M. Lachmann (1906-1990):

				Durante o último meio século, desde quando se tornou moda imitar os tipos de pensamento da mecânica clássica, e as trevas da era dos econometristas se abateu sobre nós, os economistas sofreram de um triste estreitamento de ponto de vista2.

				As instituições, a natureza humana, as diferentes concepções filosóficas, históricas e políticas foram ignoradas pelo mainstream, desde então. Mas, como nota F. A. Hayek (1899-1992):

				Um físico que é apenas um físico pode ainda ser um físico de primeira linha e um dos membros mais valiosos da sociedade. Mas ninguém pode ser um grande economista se for apenas um economista – e eu estou mesmo tentado a acrescentar que o economista que é apenas um economista provavelmente se torna um incômodo ou mesmo um perigo positivo3.

				Ao contrário dos livros-texto – que se ocupam apenas de ferramentas –, a história do pensamento econômico nos permite examinar as perguntas antes das respostas, bem como as concepções complementares sobre filosofia, política, história e psicologia que são empregadas nas explicações teóricas dos grandes economistas. Assim, mesmo se considerarmos, para fins de argumentação, a hipótese errônea de que existe uma fronteira da disciplina que incorpora todos os insights valiosos do passado, o desprezo pela história da disciplina implica em compreensão empobrecida da mesma.

				O argumento é compartilhado por Karl Popper (1902-1994), amigo de Hayek, que o aplica a todo tipo de conhecimento científico:

				Aliás, quase todos os cientistas criativos conhecem muita coisa sobre a história de seus problemas e, portanto, sobre história. Isso é necessário: não se pode entender de fato uma teoria científica sem a compreensão de sua história4.

				No espírito desse argumento, é muito bem-vindo o presente volume, que trata da história do pensamento econômico de autores que são considerados precursores da Escola Austríaca. Nas próximas páginas, desfilarão diante do leitor as explicações dos fenômenos econômicos e sociais encontrados em alguns dos grandes pensadores que fazem parte do rico acervo da história da nossa disciplina. O leitor travará contato com o sofisticado pensamento econômico da Escola de Salamanca e com a incrivelmente moderna economia do negligenciado pioneiro Richard Cantillon (168?-1734), entre muitos outros. Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781), por exemplo, merece ser mencionado por sua visão geral de mundo, não apenas pelo seu pioneirismo na teoria do capital. Jean-Baptiste Say (1767-1832), por sua vez, conhecido pela maioria apenas na ótica distorcida de John Maynard Keynes (1883-1946) sobre “oferta gerar a própria demanda”, revela-se um teórico bem à frente de seu tempo e cônscio da importância das instituições para a prosperidade das sociedades. Com Frédéric Bastiat (1801-1850), teremos ferramentas para interpretar ao longo de toda a história humana as causas do florescimento e declínio das civilizações, em termos de incentivos gerados pelas instituições conducentes à atividade produtora ou predadora de riqueza.

				A esta altura, o leitor deve ter notado que elogio autores pouco conhecidos e relativamente pouco estudados. Isso nos leva ao segundo ponto, relativo à importância da presente obra, que gostaria de salientar. Até bem pouco tempo atrás, a história da disciplina era dominada por autores marxistas, que centravam suas investigações nos autores clássicos ingleses – Adam Smith (1723-1790), David Ricardo (1772-1823), John Stuart Mill (1806-1873) – e, ainda assim, apenas no desenvolvimento da teoria do valor-trabalho, utilizada por Karl Marx (1818-1883). Nas últimas décadas, porém, ganhou corpo na história do pensamento econômico o interesse pelo exame desses autores ingleses sob outras perspectivas, e o desejo de explorar as ideias de autores que se filiam a outras tradições teóricas. No Brasil, esse fenômeno está apenas se iniciando, e ainda é difícil encontrar espaço profissional para discussão mais ampla da de história do pensamento econômico.

				O presente livro do professor Iorio deve ser festejado como mais um importante passo tanto no arejamento da disciplina como no esforço de despertar no jovem estudante, submetido aos insípidos livros-texto, o fascínio gerado pela Economia.

				Fabio Barbieri

				Universidade de São Paulo
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				Proêmio à Segunda Edição

				

				Na época em que comecei a me interessar pela obra de alguns autores que podem ser considerados protoaustríacos, em particular os escolásticos tardios da Escola de Salamanca, as coisas eram bem mais difíceis do que na atualidade. A Internet no Brasil encontrava-se ainda em seus primórdios; os mecanismos de busca mais populares eram o Lycos, o Altavista e o Yahoo! (a empresa Google, Inc. mal tinha sido fundada); as conexões eram discadas e a ideia de “banda larga” mais parecia algo saído dos livros de Arthur C. Clarke (1917-2008), Isaac Asimov (1920-1992) ou mesmo Douglas Adams (1952-2001). Bons tempos, aqueles!

				Muitos dos que nasceram no pós-Guerra Fria nunca experimentaram a expectativa associada ao barulho do modem, nem a emoção quando a conexão era – finalmente! – estabelecida. Tampouco devem se recordar do tempo em que era necessário limitar as horas de conexão por causa das tarifas telefônicas. Era melhor usar a Internet durante a madrugada e nem todos os pais eram compreensivos. Arthur C. Clarke, Isaac Asimov, Douglas Adams? Muitos jovens, na atualidade, nem sequer sabem quem foram esses autores. No entanto, acompanham fielmente e conhecem os nomes de diversos youtubers.

				Os jovens de hoje não têm a menor ideia do que era fazer uma pesquisa acadêmica naqueles tempos. Em primeiro lugar, não era fácil conseguir material na Internet. Os livros desejados nem sempre estavam disponíveis na biblioteca da universidade. Talvez fosse possível conseguir um empréstimo entre bibliotecas, mas era um processo extremamente lento e burocrático. Quem dispunha de mais recursos (e de um cartão de crédito internacional) podia comprar os livros pela Amazon e esperar “apenas” algumas semanas pela entrega via Correios. Éramos obrigados a selecionar melhor as informações, a estudar com mais atenção, a fortalecer nossa memória e nosso senso crítico. Bons tempos, aqueles!

				Quando conseguíamos material para estudo e pesquisa, na maior parte das vezes tratava-se de textos bastante técnicos, elaborados em linguagem acadêmica tediosa e difícil, repletos de citações não traduzidas em línguas difíceis e em estilos arcaicos. Não tenho dúvidas de que isso tornava o processo de aprendizado ainda mais árduo. Trabalhávamos com fragmentos, como os papirologistas. Claro, nossos antepassados intelectuais mais imediatos estavam acostumados a trabalhar com ainda menos conforto e facilidades. Para início de conversa, eles se graduaram antes da existência de ferramentas tais como o Google e a Wikipedia. Nós éramos privilegiados! A Internet podia ser lenta, mas já existia. Mesmo assim, ainda não era um ambiente que permitia o acesso fácil a textos de divulgação. Conforme coloquei acima, precisávamos escolher muito bem o que procurar e o que adquirir. As pressões seletivas eram muito maiores na savana acadêmica e poucos mostravam a firmeza de caráter e a disposição necessária para empreender estudos e investigações que fossem além do convencional. Se já era difícil lidar com temas de Economia Austríaca propriamente dita, por tratar-se de uma corrente de pensamento pouco conhecida mesmo dentro da área econômica (apesar de suas realizações gigantescas), o que dizer sobre aqueles que prepararam o caminho, que lançaram as bases, que estabeleceram, ao longo de séculos, os fundamentos filosóficos e teóricos do pensamento austríaco?

				Eu queria saber mais sobre justamente esses autores. Mas havia pouquíssimas obras que forneciam uma visão panorâmica, que proporcionavam um ponto de partida para um jovem que ainda era mais curioso do que competente. Mesmo o livro de Alejandro A. Chafuen, Faith and Liberty: The Economic Thought of the Late Scholastics [Fé e Liberdade: O Pensamento Econômico da Escolástica Tardia], que na época ainda estava em sua primeira edição (publicada em 1986), limitava-se apenas a uma pequena porção dos assim chamados protoaustríacos. Ademais, essa obra nem sequer existia em português5*.

				Até o aparecimento deste livro do professor Ubiratan Jorge Iorio, o público brasileiro não contava com um trabalho de caráter introdutório, escrito por um autor que é internacionalmente reconhecido como um grande expoente na produção e divulgação das ideias da Escola Austríaca de Economia.

				Este livro não tem o propósito de ser um trabalho exaustivo de pesquisa histórica. Trata-se, acima de tudo, de uma compilação abrangente com o objetivo de fornecer, ao público brasileiro – principalmente o público mais jovem –, um ponto de partida, tanto para enfrentar a leitura de obras acadêmicas mais técnicas, quanto para estimular o empreendimento de esforços de pesquisa originais. Ademais, a despeito de tratar-se de uma obra de caráter introdutório e voltada para o público mais jovem, estou certo de que pesquisadores mais experientes também se beneficiarão da leitura deste livro. Afinal de contas, saber comunicar é uma arte e o professor Iorio é um exímio comunicador.

				Diversos capítulos e trechos que compõem este livro foram aproveitados de outros trabalhos do autor, publicados em websites de opinião e de instituições dedicadas à divulgação e difusão do pensamento liberal (como é o caso, por exemplo, do website do próprio Instituto Ludwig von Mises Brasil). Outras partes do livro foram obtidas a partir de materiais de divulgação que, nos dias de hoje – em contraste com meus bons, velhos e saudosos tempos –, podem ser facilmente obtidos na Internet. Trata-se de fontes não rigorosamente acadêmicas? Muitas vezes, sim. Isso é um problema? Não. Afinal de contas, décadas de contato com o pensamento austríaco, com a teoria econômica e com o estudo da história do pensamento econômica dotaram o professor Ubiratan Jorge Iorio com suficiente domínio dos autores aqui apresentados, o que assegura seu julgamento criterioso acerca do material bibliográfico que ajudou na elaboração desta obra. O nome disso, na verdade, é experiência, algo que só se adquire com muito tempo, esforço, paixão e dedicação. Algo, também, cuja falta muitos autores tentam esconder recorrendo a uma linguagem desnecessariamente difícil (embora superficial) e a futilidades academicistas.

				Para conhecer satisfatoriamente uma corrente de pensamento, é fundamental identificar os principais pensadores que ajudaram a compor a base de conhecimentos sobre o qual essa corrente se constitui. Obviamente, não precisamos ser especialistas em autores tais como Juan de Mariana (1536-1624), Sallustio Bandini (1677-1760) e Melchiorre Delfico (1744-1835) para entendermos as ideias centrais da Escola Austríaca de Economia. Entretanto, também não podemos ignorá-los se o nosso propósito é sério. Um dos grandes méritos desta obra é proporcionar a seus leitores, em linguagem acessível, um contato inicial com a vida e os principais aspectos do legado desses e de muitos outros autores. 

				Na minha época de formação, naqueles bons tempos, como quisera eu ter tido acesso a uma obra como este livro que o leitor agora tem em suas mãos! Quando recebi do professor Ubiratan Jorge Iorio o convite para escrever este Proêmio, senti-me honrado. Ao mesmo tempo, pensei: “Estarei à altura da tarefa?” Afinal de contas, na minha boa e velha época, o mundo do elétron e do switch, da beleza do baud, as coisas não eram tão dinâmicas – e nem tão fáceis – quanto hoje. Em grande parte, não por causa das limitações decorrentes do estado da Internet no Brasil, mas sim pela falta de autores com a qualidade, a competência, a dedicação, a responsabilidade e, principalmente, a experiência necessárias para produzir um livro como este.

				Claudio A. Téllez-Zepeda

				Água Quente, Teresópolis, setembro de 2016

				
					
						5 * Traduzida por Claudio A. Téllez-Zepeda, a obra será lançada em português pela LVM Editora como terceiro título da Coleção Protoaustríacos. (N. E.)
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				Introdução à Segunda Edição

				Estamos na porta de entrada da segunda edição, revista e aperfeiçoada, de um livro sobre a história do pensamento da Escola Austríaca, desde suas origens pós-escolásticas até aquele que é considerado, com justiça, o fundador dessa fascinante abordagem da Economia, das Ciências Sociais, da Filosofia Política, do Direito e, de modo mais abrangente, da Filosofia e da própria vida. Nosso passeio, portanto – e isto jamais deverá ser esquecido ao longo do livro –, abrangerá cerca de seis séculos de história, que vão do século XIV ao final do século XIX.

				Por esse motivo, parece indicado registrar algumas reflexões sobre teoria econômica e história, para que não caiamos no erro comum de julgar cada pensador que será aqui apresentado como se estivesse vivo hoje, como se fosse nosso contemporâneo, como se pudéssemos falar com ele pelo Skype ou pelo celular. É claro que não é assim e vou tentar explicar por quê.

				Agrada-me o alerta do professor Peter J. Boettke, da George Mason University (GMU), na Virgínia, nos Estados Unidos, um dos economistas austríacos de maior renome acadêmico da atualidade, que no capítulo 11 (Back to the Future: Austrian Economics in the Twenty-First Century) e na introdução do livro Handbook on Contemporary Austrian Economic6, adverte com bastante propriedade que a Escola Austríaca contemporânea não é um corpo unificado de pensamento, e que seria um grande erro sugerir que seja. Nesse sentido, o presente livro poderia muito bem ser intitulado ou considerado algo como “Volta ao Passado: A Escola Austríaca do Século XIV ao Século XIX”. Uma caminhada repleta de aprendizado – é assim que esperamos que o leitor o absorva.

				Boettke é também o autor de Living Economics: Yesterday, Today and Tomorrow7, publicação que ganhou, em novembro de 2012, o prêmio de melhor livro sobre a Escola Austríaca, concedido pela Foundation for Economic Education (FEE) em associação com a Society for Development of Austrian Economics (SDAE). Nele, o autor introduz a ideia de que a ciência econômica afeta todas as esferas da vida – os mercados, as urnas eleitorais, as igrejas, as famílias ou qualquer atividade humana. Boettke acredita que a economia não é apenas um jogo para ser jogado por profissionais inteligentes, mas uma disciplina que aborda as questões práticas mais urgentes em qualquer momento histórico. Na economia estão em jogo a riqueza e a pobreza das nações, e a extensão e a qualidade de nossas vidas, pois tudo gira em torno das condições econômicas que nos condicionam. E, além do mais, afirma que a ciência econômica não é um corpo consolidado, uma rocha, mas que algo que está vivo, que se transforma e se aprimora ao longo do tempo.

				O famoso historiador inglês Quentin Skinner, no influente ensaio Meaning and Understanding in the History of Ideas8, já nos anos 1960, antecipava o mesmo alerta de Boettke a respeito do erro de considerarmos a História como um sistema fechado, que aqui repito: “Este procedimento dá ao pensamento de vários escritores clássicos certa coerência e a aparência geral de um sistema fechado, que este nunca alcançou, ou mesmo que tenha sido feito para alcançar”.

				Do mesmo modo, na visão de José Ortega y Gasset (1883-1955), famoso filósofo liberal do século XX, o estudo sistemático da História é muito importante, uma vez que, conhecendo o passado – o ambiente, os usos e costumes dos pensadores e, especialmente, em um sentido prático, os agentes pretéritos –, podemos compreender adequadamente o presente, para que no futuro tentemos evitar o que não deu certo, procuremos apreender o que deu certo e, então, aplicá-lo às novíssimas situações vigentes que, certamente, mudaram em relação às circunstâncias dos estudiosos do passado. Na verdade, nem a Escola Austríaca nem qualquer outra escola de pensamento, em qualquer área científica, jamais foram sistemas unificados: foram e ainda são, sobretudo, conjuntos de fragmentos colhidos aqui e ali, de diversos autores que, com o passar do tempo, construíram um corpo comum de conhecimentos, compartilhado pelos estudiosos de várias tendências.

				Isso pode ser escrito de outro modo: a história – para usarmos a linguagem de F. A. Hayek (1899-1992), e que foi sugerida, em 1871, por Carl Menger (1840-1921) – é uma ordem espontânea, ou seja, um processo dinâmico de acontecimentos e decisões movidos pela ação humana, que não obedecem a estruturas previamente planejadas. Mergulhar, portanto, na história, é estudar a ação humana de nossos antepassados, aprender acerca do que erraram e acertaram e investigar por que erraram e acertaram, de acordo com as circunstâncias das épocas em que viveram. A história, assim como a linguagem e os mercados, são processos de tentativas e erros, são procedimentos de descobertas dinâmicos e permanentes.

				Estudar a história é, portanto, investigar a ação humana pretérita, nos campos da Economia, da Filosofia Política, do Direito, da Política e, consequentemente, do poder – que, aliás, nada mais é do que a dimensão política da ação humana, como demonstra magnificamente em Potere: La dimensione politica dell’azione umana9, o professor calabrês Lorenzo Infantino, da Faculdade de Economia LUISS Guido Carli, de Roma. Nesse sentido, estudar a história é investigar a ação humana no plano político, que é o poder.

				Voltando a Boettke, vejamos o que escreve no capítulo 11 do livro a que aludimos:

				Kirznerianos, rothbardianos e lachmannianos são vários rótulos que têm sido utilizados para caracterizar indivíduos e as suas contribuições. Misesianos e hayekianos são metaetiquetas que têm sido muitas vezes usadas por amigos e inimigos das respectivas vertentes de pensamento dentro da Escola Austríaca moderna. Da maneira como a enxergo, a Economia Austríaca contemporânea é um programa progressivo de pesquisas e não um corpo estabelecido de pensamento, e esse é o único caminho a seguir – o que significa que não devemos nos preocupar com a fidelidade às obras de qualquer pensador passado ou presente e sim apenas buscar a verdade tal como a enxergarmos; acharmos e tomarmos ideias produtivas onde quer que possamos encontrá-las.

				Na verdade, não há nada de novo nessa afirmativa. Essa era a maneira como Ludwig von Mises (1881-1973) e o já mencionado F. A. Hayek enxergavam as ciências sociais. O cruzamento das ideias de Carl Menger e de Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914) com as de economistas ingleses como Philip Wicksteed (1844-1927), que possui tinturas austríacas, ou mesmo John Stuart Mill (1806-1873), cuja famosa quarta proposição fundamental influenciou a Teoria Austríaca do Capital10; economistas suecos, como Knut Wicksell (1851-1926), de quem a Teoria Austríaca dos Ciclos Econômicos absorveu o conceito de taxa natural de juros; economistas franceses, como Anne Robert Jacques Turgot (1727-1781) e Frédéric Bastiat (1801-1850); belgas, como Gustave de Molinari (1819-1912); italianos, como Sallustio Bandini (1677-1760), Ferdinando Galiani (1728-1787) e Melchiore Delfico (1744-1835); espanhóis, como a maioria dos mais proeminentes pós-escolásticos e, no século XIX, Jaime Balmes (1810-1848); e economistas norte-americanos como Frank H. Knight (1885-1972) e John Bates Clark (1847-1938), era a melhor alternativa que Mises e Hayek vislumbravam a respeito da atividade intelectual de um economista. Tal cruzamento não significa completa concordância ou consistência, mas sim uma seleção capaz de melhorar as concepções sobre a Economia.

				Parece irrefutável que a compreensão de textos escritos há cem, duzentos, trezentos ou mais anos, pressupõe a compreensão tanto do que os autores tinham a intenção de dizer, como da maneira com que esses autores desejavam que as ideias fossem tomadas. Logo, a capacidade de apreender um texto deve ser também a de compreender tanto o objeto ao qual o texto se refere como o modo de compreender o objeto pretendido pelo autor; caso contrário, a intenção do próprio texto, que é um ato de comunicação, não é incorporada.

				Ao estudar qualquer texto, a questão essencial com que nos confrontamos é determinar aquilo que o autor, no momento em que o escreveu para seu público imediato, pretendia alcançar; aquilo que desejava comunicar com determinada ideia ou proposta. Portanto, o objetivo essencial da tentativa de compreender as afirmativas de determinado texto deve ser a identificação da complexa – e, por vezes, implícita – intenção autoral. Consequentemente, a metodologia apropriada para a história das ideias deve se preocupar, antes de mais nada, com a demarcação de todo o conjunto de comunicações que poderia ter sido convencionalmente realizado por ocasião do enunciado dado pelo autor e, depois, com o delineamento das relações entre o enunciado e o contexto linguístico mais amplo, como um meio de decodificar a intenção real do pensador.

				Uma crença quase metafísica, infelizmente bastante comum, mesmo entre acadêmicos, é a que dá origem à mitologia da coerência – isto é, a ideia de que as doutrinas são corpos unificados de pensamento – e leva a se esperar de um escritor que não apenas demonstre coerência interna – que se transforma, assim, em um dever de cada intérprete revelar –, mas também que todas as barreiras aparentes a essa revelação, constituídas por quaisquer contradições aparentes que o trabalho do escritor possa sugerir conter, não podem ser barreiras de fato, simplesmente porque não podem existir contradições.

				Uma constante vítima dessa mitologia da coerência, inclusive por parte de muitos austríacos, é Hayek. Tenho lido muitas críticas a ele, no sentido de que teria sido um “social-democrata” ou um “intervencionista”, o que leva os seus críticos a classificar Hayek simplesmente como um teórico liberal do século XX; entretanto, o que esses críticos deixam em segundo plano é que os pontos de vista dele e, principalmente, o público para quem escrevia e as circunstâncias da época em que estava com 40 anos de idade, em plena era dos autoritarismos, eram completamente diferentes de seus pontos de vista, do público e das circunstâncias existentes quando ele estava com 80 anos.

				Skinner explica que se podem identificar dois postulados positivos e gerais. O primeiro diz respeito aos métodos adequados para estudar a história das ideias: por um lado, é um erro escrever biografias intelectuais concentrando-se nas obras de um determinado escritor, ou escrever histórias de ideias analisando a morfologia de um determinado conceito ao longo do tempo. Esse tipo de estudo é inadequado. Por outro lado, isso não nos permite concluir, como às vezes se afirma, que nenhuma forma particular de se estudar a história das ideias seja mais satisfatória do que outra qualquer. Skinner sugere então uma metodologia alternativa, que não esteja sujeita a qualquer dessas inadequações. O que propõe, em poucas palavras, é que a compreensão de textos pressupõe entender o que tais escritos pretendiam dizer e de como o autor esperava que esse significado fosse destinado pelos seus leitores.

				Outra observação geral importante refere-se ao valor de se estudar a história das ideias. A possibilidade mais interessante, ao discutir tanto as causas das ações como as condições para compreender as propostas científicas, é a de um diálogo entre a discussão filosófica e as evidências históricas.

				O historiador inglês sugere um ponto importante sobre o valor filosófico de se estudar a história das ideias. Por um lado, deixa claro que é ingênua qualquer tentativa de justificar o estudo do tema em termos de problemas perenes e verdades universais a serem aprendidos com os textos clássicos. Qualquer declaração de princípios é inevitavelmente a personificação de uma intenção particular, em uma ocasião especial, dirigida à solução de um problema particular, e, portanto, específica para a sua situação, de forma que tentar ignorar esse fato só pode ser sinal de ingenuidade.

				A implicação principal disso não é concluir meramente que os textos clássicos não possam estar preocupados com as nossas perguntas e respostas, mas apenas com as de seus próprios autores; há também a implicação de que só existem respostas individuais a questões individuais, com tantas respostas quantas questões diferentes forem colocadas, e tantas perguntas quanto questionadores diferentes. Não há, consequentemente, nenhuma esperança de se buscar o ponto certo no estudo da história das ideias pela tentativa de aprender diretamente com os autores clássicos, concentrando-se em suas tentativas de respostas a perguntas supostamente intemporais.

				Exigir da história do pensamento uma solução para os nossos problemas imediatos é, assim, incorrer em uma falácia não apenas metodológica, mas, no dizer de Skinner, em erro moral. Mas aprender com o passado – e jamais poderemos apreendê-lo em sua totalidade – a distinção entre o que é necessário e o que é produto apenas de nossas próprias dúvidas momentâneas é a chave para nossa própria autoconsciência. Estas são as linhas gerais da abordagem alternativa sugerida por Skinner.

				Por sua vez, Betina Bien Greaves, no texto anexo ao livro The Anti-capitalist Mentality [A Mentalidade Anticapitalista] de Ludwig von Mises, lembra que em toda a obra desse grande austríaco está presente a tese de que são as ideias que fazem a história, e não a história que faz as ideias. De fato, aquele grande economista sabia que apenas ideias com bases sólidas podem servir de sustentáculos a programas de ação econômicos e políticos capazes de alcançar os resultados desejados. E sabia, naturalmente, que ideias derivadas de premissas e lógicas equivocadas levam necessariamente a interpretações errôneas da realidade, e que essas ideias resultarão numa conduta que “não somente deixa de alcançar os objetivos desejados por seus autores e defensores como também cria um estado de coisas que – do ponto de vista das avaliações de seus autores e defensores – é menos desejável do que o estado de coisas anterior”11.

				O prof. José Manuel Moreira, que me concedeu a honra de escrever o “Posfácio” deste livro, na página 50 de sua tese de doutoramento (resumida)12, no terceiro tópico do capítulo I, em que trata de teoria e história, ressalta com muita propriedade que:

				Hayek defenderá a complementaridade do tratamento histórico e teórico, mas ao mesmo tempo manterá que a aspiração a tornar a história uma ciência teórica é em si contraditória com uma outra exigência defendida por muitos historicistas (e particularmente pelos marxistas) – a de que a teoria deveria sempre ser histórica.

				E prossegue o notável economista português esclarecendo que Hayek não negava que a História lida com eventos únicos, singulares, isolados, mas que isso não é uma característica exclusiva da história da humanidade. Por essa razão, enfatizava que a distinção entre teoria e história não tem conexão com a diferença entre os objetos concretos utilizados pelos dois métodos e que, assim sendo, as duas espécies de conhecimento são necessárias para que possamos compreender os fenômenos concretos, sejam eles da natureza ou da sociedade humana.

				Por sua vez, Edward H. Kaplan, na resenha do livro de Paul Veyne, Writing History: Essay on Epistemology13, escreve que o autor nega que a história seja uma ciência social, uma vez que qualquer ciência verdadeira utiliza um conjunto de abstrações como objeto, enquanto a história os fixa em elementos particulares concretos. O historiador os compõe como “verdadeiras novelas” e assim se assemelha mais ao romancista do que ao cientista. Isto porque, como o romancista cria ficções às quais se esforça para dar uma aparência de verdade, ele pode ter de realizar o tipo de pesquisa em documentos semelhantes aos estudados normalmente pelo historiador. Este último, obviamente, não precisa criar personagens ou incidentes, mas, tal como o romancista, tem de decidir sobre algum enredo que se encaixe em sua narrativa. Escreve o resenhista:

				Uma ciência do homem é possível e até certo ponto já existe, mas a história não é e não pode ser essa ciência. Tal ciência deve, Veyne argumenta (citando Mises, Hayek e Schumpeter), ser praxeológica. Se os objetos da história são eventos específicos, os objetos de uma verdadeira ciência humana devem ser abstrações que podem ser manipuladas na mente, independentemente do mundo de onde foram tiradas.

				Feitas essas importantes advertências iniciais a título de proêmio – que peço ao leitor reter em mente –, convido-o com sincera alegria a conhecer um pouco mais as origens da Escola Austríaca. Afinal, sempre ficamos felizes quando temos a oportunidade de tomar conhecimento de informações que nos ajudem a saber de onde viemos, quais são nossas origens e de quem descendemos, tais como quem foram os avós de nossos avós, quem eram os nossos tetravós e também o que faziam e o que pensavam seus antepassados.

				Talvez uma das mensagens mais importantes do livro seja a constatação de que as origens do que hoje se denomina Escola Austríaca de Economia são: (a) católicas e (b) calcadas na tradição continental europeia. Essas características são muito importantes, a meu ver, porque diferenciam a Escola Austríaca das demais existentes no campo da ciência econômica.

				Com efeito, o que se convenciona chamar de mainstream economics – em que se incluem os ramos mais divulgados e estudados da Economia, como o monetarismo e o keynesianismo em suas diversas manifestações – tem raízes marcantemente britânicas, a partir das obras de clássicos importantes, como David Hume (1711-1776), nascido em Edimburgo e o principal deles, Adam Smith (1723-1790), muito provavelmente nascido em Kirkcaldy (onde foi batizado), sendo ambos, portanto, escoceses. Os autores clássicos que se lhes seguiram, como David Ricardo (1772-1823), era londrino, o já mencionado John Stuart Mill, também era nascido em Londres e, mais tarde, William Stanley Jevons (1835-1882), nascido em Liverpool, Alfred Marshall (1842-1924) e John Maynard Keynes (1883-1946), eram ambos também ingleses. Esses pensadores, ao lado de outros, foram sem dúvida os que mais influenciaram a mainstream economics, o que deixa a impressão de que o berço da ciência econômica é britânico. Neste livro veremos que não é bem assim, porque a tradição austríaca (embora Cantillon, que pode ser considerado um protoaustríaco, fosse irlandês) possui fortes raízes continentais, especialmente nos pós-escolásticos espanhóis, na França, na Itália e em países de língua alemã.

				Outro aspecto a ressaltar é que, tendo como ancestrais os autores pós-escolásticos, a tradição austríaca é predominantemente católica. Muitos pensam que a defesa do mercado livre é um atributo de autores protestantes, crença que foi plantada pelo famoso sociólogo e economista alemão Max Weber (1864-1920), e de que o catolicismo seria avesso à liberdade econômica. Tal suposição, no entanto, está longe de ser verdadeira, conforme deverá se tornar claro no decorrer dos capítulos seguintes.

				Sobre o livro, só tenho a dizer que é bastante simples. Os doze capítulos percorrem os principais pensadores que, a meu ver, podem ser considerados como de fato protoaustríacos, desde os pós-escolásticos (especialmente os da Universidade de Salamanca) até Gustave de Molinari, o pai do anarquismo de mercado ou anarcocapitalismo, finalizando com o primeiro austríaco, Carl Menger.

				Acredito que devo uma explicação antecipada aos leitores: alguns colegas me arguiram, com justos motivos, a ausência de autores clássicos na obra, como, por exemplo, David Hume, Adam Smith e Alexis de Tocqueville (1805-1859), entre outros. Embora admitindo que, sob alguns aspectos, esses grandes pensadores pudessem ter sido incluídos na obra, os critérios básicos que utilizei para a seleção dos autores foram, em primeiro lugar, sua contribuição estrita para a formação da Escola Austríaca; segundo, a metodologia que utilizaram; e, terceiro, como enxergavam a economia – tanto a ciência econômica quanto as atividades econômicas do mundo real. A exigência básica que me impus foi que atendessem em suas investigações (alguns mais, outros menos) à tríade fundamental ou núcleo básico da Escola Austríaca – ação, tempo e conhecimento –, bem como a seus elementos de propagação, a saber, o respeito à doutrina da utilidade marginal, o reconhecimento da importância das ordens espontâneas e o subjetivismo. Não sendo um livro sobre liberalismo – se o fosse, naturalmente a inclusão desses nomes e de muitos outros se tornaria obrigatória – mas um livro em que busco retratar estritamente a genealogia da Escola Austríaca, não incluí aqueles e outros autores da tradição clássica na obra, embora reconhecendo que influenciaram muitos dos autores que incluí.

				Cada capítulo descreve dados gerais sobre o autor, apresentando uma breve biografia, discorre sobre seu pensamento e em seguida ressalta os elementos austríacos mais marcantes de seus escritos, finalizando com algumas observações gerais e com referências bibliográficas que possam auxiliar os que se interessarem a mergulhar no assunto com maior profundidade. Assim, creio mesmo que o livro possa servir como um razoável esquisso para futuros trabalhos acadêmicos mais profundos.

				É preciso, portanto, ressaltar que meu intuito ao escrevê-lo não foi o de produzir um livro estritamente acadêmico. Foi, na verdade, bem mais modesto: simplesmente escrever uma obra para ajudar a divulgar a Escola Austríaca de Economia, o que me levou à preocupação de que a mesma pudesse interessar a leitores pouco afeitos, ou não familiarizados (ou mesmo avessos) aos ditames do academicismo, motivo que me levou, entre outros, a deslocar na primeira edição as notas de rodapés para o corpo do texto, colocando-as entre colchetes, bem como a – escapando aos padrões impostos pela Capes para publicações estritamente acadêmicas – colocar as citações sempre entre aspas e em itálico, esperando com tais procedimentos facilitar sua leitura para um número maior de pessoas. Na presente edição, contudo, as notas de rodapés foram incluídas e as menções no corpo do texto suprimidas, para atender a diversos pedidos, feitos nesse sentido.

				Devo, certamente, manifestar imensa gratidão aos professores Fabio Barbieri e José Manuel Moreira, que, para minha alegria, aceitaram escrever, respectivamente, o “Prefácio” e o “Posfácio” deste livro. Os professores Barbieri e Moreira são dois baluartes da luta por nossas liberdades e dois exemplos colendos de acadêmicos com “A” maiúsculo, o primeiro no Brasil e o segundo em Portugal. Sou agradecido também à artista Angela Fidone, da Fondazione Vincenzo Scoppa (FVS), de Catanzaro, na Calábria, pela grande gentileza de ilustrar cada um dos capítulos e a capa com desenhos que levam o traço marcante de seu talento.

				Por outro lado, devo registrar com gratidão que esta segunda edição foi extremamente enriquecida pelo trabalho realizado pelo professor Claudio Andrés Téllez-Zepeda que, além de ler os originais e escoimá-los de algumas impropriedades, teve a paciência de organizar as notas de rodapé criteriosa e rigorosamente, o que permitirá ao leitor encontrar maior facilidade na identificação das fontes. Como se essa árdua tarefa ainda fosse pouca, o professor Téllez-Zepeda brindou-me com a honra de escrever o Proêmio.

				Registro, também, meu agradecimento muito especial a Alex Catharino, da LVM Editora, primeiro pelas críticas e sugestões sempre valiosas, algumas acatadas e outras que preferi guardar apenas na memória e não incluir no livro, reconhecendo, porém, a validade e oportunidade tanto de ambas; segundo, pela brilhante revisão final de todo o material; e terceiro pela nota editorial explicativa. Evidentemente, eventuais deslizes remanescentes devem ser lançados na conta sob minha responsabilidade.

				E, naturalmente, não posso deixar de reiterar minha grande gratidão ao Instituto Ludwig von Mises Brasil (IMB), nas pessoas de seu presidente Helio Beltrão e de todos os seus membros, valorosos guerreiros na batalha incansável pelas ideias cruciais de liberdade, as mesmas que inspiraram a criação de nosso Instituto e que, mais uma vez, o levam, nesta oportunidade pela LVM Editora – a promover a publicação de uma obra de minha autoria. É – e o digo sem qualquer favor – com muito orgulho e grande senso de responsabilidade que tenho sido há anos o diretor acadêmico do IMB e Editor responsável de seu periódico acadêmico, a MISES: Revista Interdisciplinar de Filosofia, Direito e Economia. O IMB tem sido indubitavelmente uma força a xurdir contra a idolatria e a submissão ao Estado enraizadas em nossa sociedade e uma luz a espargir incessantemente os valores econômicos e morais que somente o respeito às liberdades individuais pode proporcionar.

				Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2017

				Ubiratan Jorge Iorio
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				Capítulo I - Pós-escolásticos: Os Ancestrais

				1 - Introdução

				O primeiro capítulo do excelente livro editado por Randall G. Holcombe, The Great Austrian Economists14, escrito por Jesus Huerta De Soto, começa com a seguinte frase: “A pré-história da escola austríaca de economia pode ser encontrada nas obras dos escolásticos espanhóis, em seus escritos no período conhecido como o ‘Século de Ouro espanhol’, que decorreu de meados do século XVI até o século XVII”. E prossegue:

				Quem eram estes precursores intelectuais espanhóis da Escola Austríaca de Economia? A maioria deles era formada por escolásticos que ensinavam moral e teologia na Universidade de Salamanca, cidade espanhola medieval localizada a 150 km a noroeste de Madri, perto da fronteira da Espanha com Portugal. Esses escolásticos, principalmente dominicanos e jesuítas, articularam a tradição subjetivista, dinâmica e libertária a que, duzentos e cinquenta anos depois, Carl Menger e seus seguidores iriam dedicar tanta importância. Talvez o mais libertário de todos os escolásticos, especialmente em seus últimos trabalhos, tenha sido o padre jesuíta Juan de Mariana15.

				De Soto tem razão: de fato, Juan de Mariana, para os padrões de seu tempo e levando em conta que era um padre, um jesuíta, foi um autêntico revolucionário. Este capítulo apresenta um pequeno resumo das contribuições dos chamados pós-escolásticos para a teoria econômica, enfatizando as ideias de Mariana. Não tenho nem longinquamente a pretensão de ser original ao escrevê-lo. Trata-se, na verdade, de um survey de alguns dos melhores e mais conhecidos trabalhos sobre o tema da Escolástica Tardia, acrescido de algum material que encontrei na Internet e que julguei confiável e de algumas reflexões pessoais oriundas do interesse pela tradição e os desenvolvimentos mais recentes da Escola Austríaca, que tem direcionado meus trabalhos, pesquisas, aulas e palestras ao longo das últimas duas décadas e meia.

				2 - Aspectos Históricos

				Infelizmente, é um lugar-comum, sempre que alguém se refere à Idade Média, se ouvir falar em “trevas” e “barbárie”, quase sempre com uma expressão de escárnio e desprezo. Mas, ao contrário do mau odor que exala este preconceito herdado dos iluministas, tanto a Filosofia quanto a ciência moderna devem muito – muito mais do que se pode imaginar! – à Idade Média e à sua monumental Escolástica.

				Ao final do século V, o que restava do outrora poderoso Império Romano era uma multidão dispersa de povos bárbaros e alguns fragmentos da cultura clássica, que só não desapareceram devido aos esforços dos monges copistas e de alguns grandes pensadores. Os primeiros e conturbados séculos da Idade Média europeia foram dominados pelo pensamento de Santo Agostinho (354-430) de Hipona, responsável por solidificar a fé cristã, calcado em elementos platônicos. O Bispo de Hipona influenciou pensadores como Boécio (480-525), Dionísio, o Areopagita, e João Escoto Erígena (815-877).

				Na verdade, Dionísio usava este pseudônimo em alusão à vicissitude narrada por São Lucas no capítulo 17 dos Atos dos Apóstolos, em que escreveu que São Paulo pregou em Atenas, no Areópago, para uma elite do grande mundo intelectual grego, mas no final a maior parte dos ouvintes mostrou-se desinteressada e afastou-se, ridicularizando-o; todavia, alguns poucos, diz-nos São Lucas, aproximaram-se de São Paulo abrindo-se à fé, e entre estes poucos, São Lucas oferece-nos dois nomes: Dionísio, membro do Areópago, e uma mulher, Damaris. No século V, Pseudo-Dionísio – como também ficou conhecido – escreveu o Corpus Areopagiticum, com o intuito de colocar a sabedoria grega a serviço do Evangelho e ajudar no encontro entre a cultura e a inteligência gregas e o anúncio de Cristo, fazendo com que o pensamento grego se encontrasse com o anúncio da Boa Nova de São Paulo. João Escoto Erígena nasceu na Irlanda no começo do século IX e foi um expoente do “renascimento carolíngio”, bem como da tradição das artes liberais que fundamentaram o ensino medieval, e também concentrou seus estudos nas relações entre a filosofia grega e os princípios do Cristianismo.

				A palavra “escolástica” tem duplo significado. O primeiro, um tanto limitado, quando se refere apenas às disciplinas ministradas nas escolas medievais, a saber, o trivium – formado por gramática, retórica e dialética – e o quadrivium – composto por aritmética, geometria, astronomia e música. E o segundo tem conotação mais ampla, reportando-se à linha filosófica adotada pela Igreja na Idade Média. Esta modalidade de pensamento era essencialmente cristã e procurava respostas que justificassem a fé na doutrina ensinada pelo clero, o depositário das verdades espirituais e o orientador das ações humanas virtuosas.

				O dicionário Aurélio on-line apresenta três acepções:

				1. Fil. Doutrina e filosofia cristã da Idade Média, que procurou combinar a razão platônica e aristotélica com a fé e a revelação dos Evangelhos, alcançando seu auge com Santo Tomás de Aquino; ESCOLASTICISMO: “Cria... uma Universidade de ciências maiores, pedindo ao Pe. Francisco de Borja que lhe mande bons mestres para as cadeiras de teologia, escolástica, positiva, moral...” (Antero de Figueiredo, D. Sebastião) 

				2 P. ext. Teol. Qualquer doutrina ou filosofia fundamentadas a partir de uma crença religiosa. 

				3 P.ext. Pej. Qualquer doutrina que pregue o tradicionalismo ou o pensamento ortodoxo 

				[F.: Do lat. scholastica].

				É difícil delimitar a origem da Escolástica, porque ela nunca se estabeleceu como uma doutrina filosófica restrita. Havia no ambiente católico uma divergência muito viva em questões teológicas e foi esse espírito de debate que acabou dando origem à corrente de atividades intelectuais, artísticas e filosóficas a que se convencionou chamar de Escolástica.

				No século XII, essa valorização do saber refletiu-se na criação das universidades e na ascensão de uma classe letrada, e o monge agostiniano Santo Anselmo (1033-1109) é apontado como tendo sido o primeiro escolástico, seguido por Pedro Abelardo (1079-1142), Pedro Lombardo (1100-1160) e Hugo de São Vítor (1096-1141).

				Na segunda metade do século XII, chegaram às universidades as traduções hispânicas de versões árabes das obras de Aristóteles (384-322 a.C.), um grande choque cultural que mudou o rumo do Ocidente e que conduziu a Escolástica para a sua “Era de Ouro”, no século XIII, quando Santo Agostinho deixou de ser o eixo do pensamento cristão e a Filosofia Natural aristotélica cresceu diante da Teologia.

				Os professores universitários passaram a ter fama e importância, os livros – sempre escritos em latim – se multiplicaram e com isso o modelo de ciência antiga começou a ser questionado e a desabar. Roberto Grosseteste (1175-1253) e seu discípulo Roger Bacon (1214-1292) lançaram as primeiras sementes da pesquisa científica, idealizando experimentos. As universidades de Paris, Oxford e Colônia testemunharam grandes debates e o surgimento de obras gigantescas. É o século do grande Santo Tomás de Aquino (1225-1274), de Santo Alberto Magno (1193-1280), de São Boaventura (1221-1274) e do beato Johannes Duns Scotus (1266-1308).

				A grande contribuição da Escolástica à Filosofia foi sua preocupação com o rigor metodológico e dialético. Os estudantes das principais universidades precisavam passar por exames que envolviam disputas orais de argumentos, sempre regidas pela aplicação da lógica formal e a supervisão rigorosa de um mestre.

				Como sugere Renan Santos:

				Pedro Abelardo se inspirou nesse método dialético e o aprofundou em sua obra Sic et Non, que virou referência para a resolução de problemas a partir da sucessão de afirmações e negações sobre um mesmo tópico. Para isso, era imprescindível uma definição satisfatória dos termos, que evitasse ambiguidades. Tiveram muito sucesso nesse sentido os escolásticos, chegando a criar palavras totalmente novas a partir das raízes do grego e do latim, o que acabou resultando no latim escolástico. A própria evolução das ciências se deve em grande parte ao desenvolvimento desse rigor terminológico16.

				Entre os renascentistas e iluministas criou-se a ideia de que a Escolástica havia se submetido passivamente a Aristóteles. Os estudos do século XX mostraram, por fim, trata-se de uma afirmação insustentável. A verdade é que, com a chegada da imensa obra de Aristóteles, dois partidos nas universidades começaram a brotar naturalmente: os tradicionais agostinianos e platônicos, caracterizados por não aceitarem a ideia de ciências autônomas em relação à teologia; e os aristotelistas “modernos”, entusiasmados de tal maneira com as investigações da Filosofia Natural, que não mediam esforços para tornar as ciências independentes da Teologia. 

				Essa discussão levou a grandes e memoráveis disputas acerca da complicada relação entre fé e razão, cuja ruptura definitiva ficaria finalmente a cargo do frade franciscano inglês Guilherme de Ockham (1285-1347), no século XIV.

				Na assim denominada “querela dos universais”, na esteira das traduções que abalaram o Ocidente, encontra-se a Isagoga17, obra neoplatônica do filósofo antigo Porfírio (233-305), que versa sobre o problema dos universais em Aristóteles. Iniciava-se assim um dos mais longos debates da história da Filosofia. Recorrendo ainda a Renan Santos:

				Quando olhamos para duas maçãs, vemos algo de comum entre elas? Ou elas são completamente diferentes? Há uma substância “maçã” separada delas, ou ela está em cada uma das maçãs? Ou a substância “maçã” não existe de forma alguma? Perguntas desse tipo é que dirigiram o debate dos universais.

				Os ultrarrealistas, dentre os quais destacam-se Santo Anselmo, Odo de Tournai (1050-1113) e Bernardo de Chartres (†1160), apresentando uma inclinação platônica defendiam a existência de uma substância, um universal “maçã” que está separado de todas as maçãs e que lhes serve de modelo. Por sua vez, os realistas moderados, mais aristotélicos, tais como Pedro Abelardo, João de Salisbury (1120-1180) e o grande Aquinate, afirmavam que o universal “maçã” existe somente nas maçãs, jamais fora delas. Finalmente os nominalistas, tais como Roscelino de Compiègne (1050-1120) e Guilherme de Ockham, negavam a existência de qualquer universal, já que “maçã” não passaria de um simples nome. Trata-se de uma discussão que se faria sentir inclusive na Modernidade, no embate entre empiristas e racionalistas.

				Porém, historicamente, podemos dividir a Escolástica em três períodos: Escolástica Primitiva (séculos IX ao XII); Escolástica Média (séculos XII e XIII) e Escolástica Tardia (séculos XIV e XV e início do século XVI).

				A Escolástica Primitiva teve início com o renascimento carolíngio e com o ressurgimento da escola que então se verificou, e que desenvolveu um método de ensino que posteriormente foi elaborado pormenorizadamente, formado pelas quaestiones (problemas sujeitos a exame) e disputationes (exposição de argumentos a favor ou contra). As grandes disputas centravam-se em torno de dois problemas fundamentais: o problema da relação entre a fé e razão, ou seja, entre dialéticos partidários da razão e antidialéticos, defensores da fé; e o problema da polêmica dos universais.

				Na Escolástica Média surgiram diversos tipos de escolas, incluindo as primeiras universidades, e iniciou-se um intenso trabalho de tradução, especialmente na Península Ibérica, que possibilitou o conhecimento dos clássicos gregos e latinos, a Filosofia Natural e a Metafísica de Aristóteles, bem como as obras de seus estudiosos gregos e árabes. No século XIII, com a introdução, em Paris, da filosofia árabe, representada pela contribuição de Averróis (1126-1198), um especialista em Aristóteles, iniciou-se uma tendência denominada averroísmo latino, que preconizava a defesa da tese da “dupla verdade”, isto é, de que fé e razão são verdades independentes e igualmente legítimas. Com a criação das ordens franciscana e dominicana, a Escolástica alcançou o seu ponto culminante com a obra de Santo Tomás de Aquino, da escola dominicana, que adaptou, seguindo de perto Averróis, a filosofia de Aristóteles ao pensamento cristão. De outra parte, a escola franciscana, de que São Boaventura é o expoente maior, inspirou-se no neoplatonismo e na filosofia de Santo Agostinho.

				A Escolástica Tardia (o período dos pós-escolásticos) começou no sécúlo XIV e se caracterizou pela separação definitiva entre a Filosofia e a Teologia. A Teologia manteve-se em vigor na escola franciscana, representada por Scotus e Ockham, e a Filosofia concentrou-se no empírico, no particular e no sensível. A Escolástica conheceu então um notável florescimento na Espanha e em Portugal, comandado pelas ordens dominicana e jesuíta, orientadas para a nova interpretação que se fez da teoria de Santo Tomás de Aquino na Itália, especialmente pelo franciscano São Bernardino de Sena (1380-1444) e pelo dominicano Santo Antonino de Florença (1389-1459). O dominicano Francisco de Vitoria (1492-1546) fundou uma escola em Salamanca, em que se formaram notáveis teólogos tomistas que, juntamente com os jesuítas de Coimbra e Francisco Suárez (1548-1617), em polêmica com o escotismo e o nominalismo, defenderam uma síntese escolástica tradicional, porém de acordo com as novas tendências de pensamento da época.

				No final deste capítulo, o leitor encontrará um “Apêndice” mostrando o quadro evolutivo da Filosofia Moral e Política da Idade Média, desde São Justino de Cesareia (100-165), o Mártir, até nosso “herói” Juan de Mariana. O quadro foi elaborado cuidadosamente por Alex Catharino para a aula “A Filosofia Moral e a Teoria Política de Santo Tomás de Aquino”, do curso “II Ciclo sobre Pensamento Ético, Político e Econômico – Módulo I: Antiguidade e Idade Média” promovido pelo Centro Interdisciplinar de Ética e Economia Personalista (CIEEP), em parceria com a Faculdade de Filosofia do Mosteiro de São Bento, do Rio de Janeiro.

				3 - A Escola de Salamanca e os Pós-Escolásticos (ou Escolásticos Tardios)

				Feita essa pequena digressão histórica, imprescindível para os fins a que me proponho neste capítulo, posso agora abordar o tema principal – a Escolástica Tardia, os pós-escolásticos – com destaque para Juan de Mariana e sua importância para a Escola Austríaca de Economia.

				Um dos mais importantes díscipulo de Ludwig von Mises, o economista norte-americano Murray N. Rothbard (1926-1995), em seu excepcional tratado de História do Pensamento Econômico, Economic Thought Before Adam Smith: An Austrian Perspective on the History of Economic Thought18, dedica o capítulo 4 a uma minuciosa descrição da importância daqueles pensadores dos séculos XIV, XV e XVI19. Inicia mostrando que a grande depressão de longo prazo do século XIV e da primeira metade do século XV começou a dar lugar para a recuperação econômica na segunda metade do século XV. Espanha e Portugal, os exploradores líderes dos novos continentes, tornaram-se estados-nações dominantes e impérios no século XVI. Lenta, porém inexoravelmente, as cidades-estados italianas, que representavam a vanguarda do progresso econômico e da cultura no período do Renascimento, começaram a ser deixadas para trás frente ao avanço do poder econômico e político ibérico derivado da era dos grandes descobrimentos.

				No entanto, junto com a expansão comercial veio a inflação, alimentada pelo aumento imenso de ouro e prata levados para a Europa, pelos espanhóis das minas recém-descobertas do hemisfério ocidental. Uma triplicação aproximada do estoque da espécie na Europa resultou em um século de inflação, com os preços em média também triplicando durante o século XVI. O novo dinheiro fluiu pela primeira vez no Velho Continente, no principal porto espanhol de Sevilha e, em seguida, espalhou-se para os outros países da Europa, e a geografia dos aumentos de preços seguiu, naturalmente, em conformidade com essa expansão.

				Inglaterra e França cresceram em força junto com as outras nações atlânticas da Europa ocidental, o que foi bastante facilitado pelo fim da Guerra dos Cem Anos entre os dois países, que na verdade teve a duração de 116 anos, de 1337 a 1453. As doutrinas do estado absoluto, anteriormente limitadas em grande parte aos teóricos e governantes das cidades-estados italianas, agora se espalhavam por todos os estados e nações da Europa. O absolutismo triunfou em toda a Europa no início do século XVII, e Rothbard mostra que essa vitória foi alimentada pela ascensão do protestantismo e, um pouco mais tarde, pelo secularismo, a partir do século XVI.

				Para compreendermos mais precisamente o ethos pós-escolástico, é conveniente visualizarmos, na tabela seguinte, como evolveu o pensamento econômico desde os escolásticos medievais até os nossos dias.
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				O nominalismo, derivado da Escolástica Medieval, consistia em uma abordagem reducionista de problemas sobre a existência e natureza de entidades abstratas e opunha-se ao platonismo e ao realismo. Enquanto o platônico defende um enquadramento ontológico em que coisas como propriedades, gêneros, relações, proposições, conjuntos e estados de coisas são assumidos como primitivos e irredutíveis, o nominalista, por definição e maneira de enxergar o mundo, nega a existência de entidades abstratas e procura mostrar que o discurso sobre essas entidades é analisável em termos do discurso sobre concretos particulares da experiência comum. Seus autores mais expressivos foram o já mencionado Guilherme de Ockam, Jean Buridan de Bethune (1300-1358), Nicole Oresme (1325-1382) e Heinrich von Langenstein (1325-1397).

				Apesar de influenciarem também o positivismo e François Quesnay (1694-1774), o fundador do fisiocratismo, e de se oporem ao tomismo, os nominalistas contribuíram para o desenvolvimento da Escolástica Tardia ao abordarem, principalmente, três temas: a teoria do valor (dando a ela enfoque subjetivista); a defesa do livre comércio e a defesa da propriedade privada (a defesa franciscana de que se deve abrir mão das riquezas exige que se possuam essas riquezas, o que conduz à defesa do direito de propriedade). Oresme defendeu também o que ficaria bem mais tarde conhecido como “Lei de Gresham”, segundo a qual “a moeda má expulsa a moeda boa”, bem como o padrão-metálico.

				Vejamos agora o quadro sinóptico que mostra as origens a as influências dos escolásticos tardios, com alguns aspectos das ideias defendidas por seus principais nomes. Trata-se de um quadro semelhante ao elaborado por Alejandro A. Chafuen, em seu celebrado livro Raices Cristianas de La Economia de Libre Mercado20*, de 1991.
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				3.1 - A Escolástica Tardia na Itália

				O franciscano São Bernardino de Sena sistematizou, na Toscana, a herança intelectual econômica de Santo Tomás de Aquino, sendo o primeiro teólogo, depois de Pierre Jean Olivi (1248-1298), a escrever um livro inteiro dedicado à teoria econômica escolástica. Os pontos principais de sua doutrina foram a defesa da propriedade privada (embora a considerasse artificial e não natural), a defesa do empreendedorismo, a defesa do livre comércio, a legitimação dos lucros, a teoria do valor, em que o “preço justo” é definido como sendo o preço de mercado, e os perigos da tributação excessiva21.

				Santo Antonino de Florença, um dominicano discípulo de São Bernardino, seguiu a mesma análise de seu preceptor, mas enfatizou um ponto crucial da filosofia do Aquinate – o de que qualquer transação no mercado traz benefícios mútuos para ambas as partes, pois estas resultam melhores do que antes, em termos de ficarem mais satisfeitas.

				Ambos, foram contra a usura, contudo, o que contribuiu para manter esse aspecto da teoria econômica obscuro, cercado de mistérios e quase que proibido22. 

				

				3.2 - A Escolástica Tardia na Espanha

				Especialmente em Salamanca, a partir dos séculos XV e XVI, diversos autores, inicialmente dominicanos e mais tarde jesuítas, abordaram temas ligados à teoria monetária, propriedade privada, juros, inflação e tributação. Vejamos sucintamente (já que nosso personagem principal neste capítulo é Juan de Mariana) como avançaram.

				Surge a Escolástica Tardia em Espanha, com Francisco de Vitoria, e em Salamanca seus escritos sobre Direito Internacional e suas explicações morais e econômicas da Summa. Os principais pontos de Francisco Vitoria são: o “preço justo” é o preço de mercado23, e a propriedade privada, a justiça e a paz resultam de trocas voluntárias realizadas entre os agentes.

				Martin de Azpilcueta (1493-1586), o “Doutor Navarro”, também dominicano, professor em Salamanca e Coimbra, desenvolveu as bases do conceito de “preferência intertemporal” e da “Teoria Quantitativa da Moeda”24, defendeu que os preços deveriam ser livres da interferência dos governos, alertou que emissões de moeda sem lastro provocam distorções na economia e na sociedade, além de ter criticado o sistema de reservas fracionárias dos bancos.

				Diego de Covarrubias y Leiva (1512-1577), Bispo de Segóvia, alertou para os efeitos nocivos de diminuições no teor metálico das moedas, criticou o sistema de reservas fracionárias dos bancos e chegou a esboçar uma teoria subjetiva do valor25.

				Luís Saravia de la Calle (século XVI) defendeu, em seu Instrucción de Mercaderes, publicado em 1544, as ações dos comerciantes como legítimas e antecipou o que Menger escreveu em 1871, que não são os custos que determinam os preços, mas os preços que determinam os custos:

				Los que miden el justo precio de la cosa según el trabajo, costas y peligros del que trata o hace la mercadería yerran mucho; porque el justo precio nace de la abundancia o falta de mercaderías, de mercaderes y dineros, y no de las costas, trabajos y peligros. Luis Saravia de la Calle, Instrucción de mercaderes. Los que miden el justo precio de la cosa según el trabajo, costas y peligros del que trata o hace la mercadería yerran mucho; porque el justo precio nace de la abundancia o falta de mercaderías, de mercaderes y dineros, y no de las costas, trabajos y peligros26.

				

				Francisco de García (1525-1585), em Tratado Utilíssimo de Todos los Contractos, Quantos en los Negocios Humanos se Pueden Ofrecer, publicado em Valência, em 1583, sustentou que a utilidade marginal dos bens, inclusive a da moeda, é decrescente27.

				Luís de Molina (1531-1601) advogou a liberdade de preços, criticou as regulações excessivas e as distorções provocadas pelas políticas de preços máximos e mínimos, desenvolveu o conceito de lucros cessantes (lucros perdidos de investimentos) e foi o primeiro a perceber, em 1597, que os depósitos bancários fazem parte da oferta monetária28.

				Jerónimo Castillo de Bobadilla (1547-1605), em Politica para Corregidores y Señores de Vassallos29 – que foi, provavelmente, sua única obra, defendeu a competição dinâmica nos mercados como um processo e não como o estudo de casos de equilíbrio, antecipando Carl Menger, Ludwig von Mises, Ludwig M. Lachmann (1906-1990) e Israel M. Kirzner em quatrocentos ou quinhentos anos!

				Juan de Mariana, sobre o qual vamos escrever pormenorizadamente mais adiante, jesuíta, “politicamente incorreto” e considerado por alguns estudiosos como o mais importante dos escolásticos tardios, destacou que a propriedade privada é muito importante para o desenvolvimento econômico e social; monopólios garantidos por leis são como que impostos cobrados sem autorização, pois distorcem os preços e empobrecem o povo; o orçamento público deve ser equilibrado, já que os déficits orçamentários resultam em mais impostos ou em emissão de moeda, com a consequente inflação; escreveu um tratado sobre a inflação (atualíssimo), mostrando o que é, sua causa e suas consequências; criticou o poder monopolístico de emitir moeda detido pelos governos; criticou também as regulamentações de preços; argumentou que o intervencionismo viola a lei natural e prejudica a coordenação do corpo social; antecipou F. A. Hayek em 400 anos, ao sustentar que a informação é dispersa e subjetiva e que não se deve centralizá-la, sob pena de perda da solidez da ordem social; e, por fim, mostrou que o valor da moeda depende de sua quantidade e de sua qualidade30.

				Francisco Suárez e Juan de Salas (1553-1612) argumentaram sobre a impossibilidade de modelos de equilíbrio: “El precio que habrá mañana nel mercado solo Dios lo conosce”31.

				E Juan de Lugo (1583-1660) defendeu a natureza dinâmica dos mercados como processos32, criticando a visão teórica que os estuda como algo estático e em equilíbrio que até hoje, infelizmente, é uma ferramenta da chamada mainstream economics.

				As ideias desses e de outros autores espalharam-se pela Europa, especialmente, no início, na Itália e em Portugal. Leonardo Léssio (1554-1623), teólogo moral, recompilou os escritos econômicos de Salamanca e os difundiu nos Países Baixos33, e Antonio de Escobar y Mendoza (1589-1669) os difundiu em França.

				3.3 - Frutos da Escolástica Tardia

				A Escolástica Tardia gerou dois ramos:

				A) Ramo Norte (anglo-saxão)

				Leonardo Léssio (na Bélgica), Hugo Grócio (1583-1645) e Samuel Pufendorf (1632-1694) influenciaram John Locke (1632-1704), bem como Francis Hutchinson (1660-1739) e, portanto, Adam Smith (este, com uma mescla de subjetivismo e objetivismo) e, daí, a mainstream economics.

				B) Ramo Continental (menos conhecido)

				

				Posteriormente, a partir do século XVIII, foram publicados trabalhos muito importantes para a genealogia da Escola Austríaca, dos quais podemos destacar os de:

				• Anne Robert Jacques Turgot, teólogo, político e ministro, um subjetivista que defendeu o livre comércio e mostrou que o papel do Estado não deve ser o de controlar as atividades econômicas; debuxou o princípio da utilidade marginal decrescente; elaborou uma crítica aos modelos de equilíbrio e formulou uma Teoria do Capital que antecipou o austríaco Eugene von Böhm-Bawerk em quase duzentos anos34.

				• Ferdinando Galiani, que escreveu, aos 22 anos, o tratado Della Moneta35 e resolveu o famoso “paradoxo da água e dos diamantes”, explicando-o com o conceito de escassez relativa.

				• Etienne Bonnot de Condillac (1714-1780), o Abade de Condillac, publicou La Commerce et le Gouvernment: Considerés relativement l’Un à l’Autre, em 1776 (mesmo ano de publicação de A Riqueza das Nações por Adam Smith), sob os auspícios de Turgot, que era então ministro. O Abade de Condillac antecedeu o que Frédéric Bastiat escreveu na primeira metade do século seguinte, ao analisar as diferenças entre os efeitos “que se veem” e os efeitos “que se devem prever”.

				Esses três autores possuem diversos pontos comuns: o indivíduo como eixo central; o subjetivismo metodológico; o estudo da Teologia; a defesa do livre comércio e a crítica à metodologia dos “agregados econômicos” (que dois séculos depois ficaria conhecida como Macroeconomia).

				Por sua vez, Turgot, Galiani e Condillac influenciaram Jean Baptiste Say, Bastiat e Molinari em França, bem como os autores alemães da “Escola de Valor de Uso”, como Wilhelm Roscher (1817-1894), da Universidade de Leipzig, mestre de Carl Menger (que dedicou o seu Princípios de Economia Política a ele e o cita 17 vezes, todas elogiosamente, ao longo da obra, que sustentava que os preços é que determinavam os custos (e não o oposto).

				Parece interessante, à guisa de parêntesis, observarmos as citações sobre diversos autores de Carl Menger, o fundador da Escola Austríaca de Economia: Friedrich B. W. von Hermann (1795-1868) (outro pensador alemão, 12 vezes; todas elogiosamente); Adam Smith (12 vezes; 11 para criticá-lo); Say (11 vezes; 10 para criticá-lo); bem como, sempre elogiando, Condillac, Galeani e Covarrubia que, como vimos, eram escolásticos tardios.

				Observando como evolveu o pensamento econômico desde Santo Tomás de Aquino e principalmente com os escolásticos tardios, vemos com clareza praticamente todas as características da Escola Austríaca de Economia:

				• Subjetivismo;

				• Individualismo;

				• Inflação e ciclos econômicos como fenômenos causados por distúrbios monetários;

				• Propriedade privada;

				• Mercados como processos;

				• Princípio da ação humana;

				• Preferências intertemporais;

				• União entre Ética, Política e Economia 

				   (interdisciplinaridade);

				• Ordens espontâneas;

				• Liberdade de preços;

				• Livre comércio;

				• Informações insuficientes, 

				   dispersas e interpretadas subjetivamente;

				• Tempo real (não newtoniano).

				

				Como vemos, Santo Tomás de Aquino é a origem de tudo, e o mundo latino e católico não tem por que padecer de qualquer complexo de inferioridade quando se trata de Teoria Econômica e, especialmente, de economia de mercado.

				

				4 - Tommaso De Vio, o Cardeal Gaetano

				A Escolástica tardia – o período dos pós-escolásticos – foi um produto do século XVI, o século que deu início à Reforma Protestante e à Contra Reforma Católica. Se o século XIII foi bem descrito como a Idade de Ouro da filosofia escolástica, o século XVI foi a sua Era de Prata, a era de um renascimento brilhante do pensamento escolástico, antes de seu fim. Nos séculos XIV e XV surgiu o nominalismo e o enfraquecimento da ideia de uma lei racional, incluindo uma lei natural ética, descobertos pela razão do homem. Mas o século XVI assistiu a um tomismo renascente, liderado por um dos maiores homens da Igreja de sua época, Tommaso de Vio (1469-1534), o Cardeal Gaetano (ou Caetano, em português). 

				Ele não foi apenas o filósofo tomista e teólogo eminente de sua época, pois também era um dominicano italiano que se tornou Geral da Ordem, em 1508. Como cardeal da Igreja, foi o defensor favorito do Papa Leão X (1475-1521) em debates com o fundador do protestantismo, Martinho Lutero (1483-1534). Em seu comentário sobre a Summa Theologica de Santo Tomás de Aquino, Caetano, é claro, endossou a visão escolástica de que o preço justo é o preço comum de mercado, refletindo a estimativa dos compradores, e considerou que esse preço vai flutuar em decorrência de mudanças nas condições de oferta e demanda. Na tentativa de expurgar da economia escolástica qualquer vestígio da teoria da “estação da vida” de Langenstein, Caetano foi mais longe ao criticar o Aquinate por este ter denunciado a acumulação de riqueza além de certo nível como pecado de avareza. Pelo contrário, declarou Caetano, é legítimo que pessoas altamente capazes subam na escada social de uma forma que corresponda ao seu trabalho, sua inteligência, sua capacidade e suas realizações.

				Em seu tratado abrangente sobre câmbio, De Cambiis, de 1499, Caetano fez uma defesa completa, firme, contundente e incondicional do mercado de divisas. Uma vez que o papel do comerciante é legítimo, então assim também deve ser o do banqueiro de câmbio, que simplesmente é quem se engaja numa certa espécie de transação mercantil. Além disso, o comércio moderno não poderia funcionar sem o mercado de câmbio e as cidades não poderiam existir sem comércio. Por isso, inferiu, é necessário e justo que o mercado de câmbio exista. Como em outros mercados, o preço de mercado habitual é o preço justo.

				No curso de sua defesa do mercado de câmbio, Caetano começou a avançar o estado da arte na teoria monetária: mostrou incisivamente que a moeda é uma mercadoria, particularmente quando os agentes se deslocam de uma cidade para outra, e, portanto, sujeita às leis de oferta e demanda que regem os preços das commodities. Neste ponto, Caetano fez um grande avanço na teoria monetária, em particular, e na própria teoria econômica em geral, ao ressaltar que o valor do dinheiro não depende apenas da demanda existente e das condições de oferta, mas também da expectativa atual do estado futuro do mercado. Expectativas de guerras e fome e de futuras mudanças na oferta de dinheiro – mostrou – afetam o seu valor atual. Assim, o Cardeal Caetano, um príncipe da Igreja do século XVI, pode ser considerado o fundador da teoria das expectativas na economia. Antecipou o austríacao Carl Menger e Robert Lucas, da Escola de Expectativas Racionais, em 450 e 550 anos, respectivamente.

				Adicionalmente, Caetano distinguia dois tipos de “valor da moeda”: o seu poder de compra em termos de bens, quando o ouro ou prata são “equiparados” com mercadorias compradas e vendidas, e o valor de uma moeda em termos de outra moeda no mercado de câmbio. Segundo ele, cada tipo de moeda tenderia a se deslocar para a região onde o seu valor é mais alto, e afastar-se da região onde o seu valor é mais baixo.

				Quanto à polêmica questão da usura, embora Caetano não tenha sido tão radical como seu contemporâneo Conrad Summenhart (1455-1511) em praticamente erradicar a proibição da usura, ele se juntou a ele na defesa da doutrina da intenção implícita, e foi ainda mais radical em uma área onde Summenhart tinha recuado: lucrum cessans (lucros cessantes). A “intenção implícita” significa que se alguém realmente acredita que seu contrato não é um empréstimo, então não é um usurário, embora possa ser um empréstimo na prática. Isto, obviamente, abriu o caminho para a eliminação prática da proibição da usura36. Além disso, Caetano também se juntou a seus colegas liberais ao aprovar o contrato de investimento garantido. Mas seu grande avanço no campo da usura foi sua reivindicação de lucrum cessans. Empunhando a poderosa autoridade de ser o maior tomista desde o próprio “Boi Mudo” (que era como os colegas chamavam Tomás de Aquino, devido a ser corpulento e a manter-se quase sempre calado), Caetano ofereceu uma crítica minuciosa em que rejeita seu mestre. Ele, então, justifica, na verdade, não apenas os lucros cessantes, mas quaisquer empréstimos.

				Dessa forma, um credor pode cobrar juros sobre qualquer empréstimo como forma de pagamento de lucros perdidos em outros investimentos, desde que o empréstimo seja para um homem de negócios. Essa divisão entre empréstimos para empresários e para consumidores foi feita pela primeira vez como um meio de justificar todos os empréstimos comerciais. A lógica era que o dinheiro retinha seu valor mais alto nas mãos dos homens de negócios em relação aos tomadores de empréstimos para consumo. Assim, pela primeira vez na era cristã, o Cardeal Caetano justificou o ato de emprestar dinheiro como um negócio, desde que os empréstimos fossem feitos a empresas. Antes dele, todos os escritores, mesmo os mais liberais, como Conrad Summenhart, justificavam a cobrança de juros apenas quando fundada em lucros cessantes e somente para empréstimos de caridade ad hoc. Agora, o grande Caetano estava justificando o negócio em si de emprestar dinheiro a juros.

				Com Caetano, o caminho para o movimento dos escolásticos tardios estava aberto. Restava, agora, calçá-lo.

				

				5 - As Ideias do Grande Juan de Mariana: “Austríaco”, “Politicamente Incorreto” e “Polêmico”

				E quem mais contribuiu para essa tarefa, embora não fosse o único a fazê-lo, foi Juan de Mariana, nascido em 1536 na pequena cidade de Talavera, na diocese de Toledo. De acordo com John Laures, um padre jesuíta que publicou em 1928 o interessante livro The Political Economy of Juan de Mariana37, “tudo o que sabemos sobre suas origens é que ele nasceu no ano de 1536, como o filho de pais pobres e simples. Mesmo este fato é apenas relativamente certo. Na idade de 17 anos, Mariana era um estudante na famosa Universidade de Alcalá, e em 1º de Janeiro de 1554 ele foi recebido na Sociedade de Jesus”, grande ordem religiosa fundada por Santo Inácio de Loyola (1491-1556) em 15 de agosto de 1534 na capela-cripta de Saint-Denis, na Igreja de Santa Maria, em Montmartre. Mariana completou o noviciado em Simancas, em parte sob a direção de São Francisco de Borja (1510-1572), o Duque de Gandia aposentado, que um dia seria o Geral da Ordem dos Jesuítas38.

				Prossegue Laures relatando que no início de 1561 o jovem Juan foi chamado para o recém-construído Colégio Romano, para ensinar Filosofia e Teologia. Um de seus alunos foi São Roberto Belarmino (1542-1621), destinado a ser um grande polemista e, posteriormente, um cardeal. Depois de quatro anos de ensino, o jovem professor foi enviado à Sicília para ensinar Teologia e introduzir um novo plano de estudos na faculdade lá estabelecida por sua Ordem. Enquanto isso, ganhou reputação como teólogo, e em 1569 foi chamado para lecionar na Sorbonne, em Paris, na época a mais famosa universidade do mundo. No entanto, sua precária saúde obrigou-o a deixar Paris quatro anos depois e voltar ao seu país natal, onde viveu durante o resto de sua longa vida, em Toledo.

				Mesmo tendo se retirado do mundo, Mariana exerceu forte influência sobre a história contemporânea de Espanha e, até certo ponto, mundial. Sua reputação como teólogo e seu vasto conhecimento em quase todos os campos de aprendizagem deram-lhe um prestígio verdadeiramente extraordinário. Era frequentemente procurado por comerciantes e por autoridades temporais e eclesiásticas em busca de conselhos. Questões importantes esperavam por sua aprovação e eram realizadas sob a sua direção e seus conselhos. Seu lazer deu-lhe tempo para aprofundar e ampliar seus conhecimentos e desenvolver uma atividade literária bastante frutífera.

				A segunda obra mais conhecida de Mariana, De Rege et Regis Institutione, surgiu em 1599 em Toledo, tendo sido elaborada por sugestão do tutor dos príncipes reais e publicada sob o patrocínio de Filipe II (1527-1598). É neste livro que Mariana discute a questão de saber se é lícito depor e até mesmo matar um monarca que se comporte como um tirano, pergunta à qual ele responde afirmativamente, como se verá mais pormenorizadamente adiante.

				No ano de 1610 estourou uma tempestade de indignação contra o livro e contra a Companhia de Jesus em geral. Henrique IV (1553-1610), fundador da dinastia dos Bourbon na França, foi assassinado por François Ravaillac (1577-1610) e os inimigos da Sociedade acusaram os jesuítas de serem os supostos autores do crime. Ravaillac foi questionado sobre se ele havia sido induzido a cometer o regicídio pelo livro de Mariana sobre a realeza, mas ele negou até mesmo qualquer familiaridade com ele. No entanto, muitos ainda sustentavam que a doutrina jesuíta teria sido responsável pelo atentado e De Rege foi queimado em público por um carrasco. Desde então, as ideias de Mariana sobre tiranicídio têm sido imputadas a toda a Companhia de Jesus, apesar de nenhum outro jesuíta, seja em seu tempo ou mais tarde, ter aderido a essa doutrina perigosa. O Geral da Ordem, Cláudio Acquaviva (1543-1615), enfaticamente protestou contra o livro, proibindo todos os seus subordinados, de todos os tempos, a ensinar aquela doutrina.

				As autoridades francesas pressionaram o rei da Espanha para tirar o livro de circulação, mas não obtiveram êxito e a obra continuou muito popular. Hoje se pode dizer que, embora o autor de De Rege estivesse muito equivocado em alguns aspectos, mesmo para os hábitos culturais da época, sua obra, dentre todos os tratados sobre a realeza, é uma das publicações mais marcantes do século XVI.

				Ainda segundo o Padre Laures, De Rege trata não só da Filosofia Política e da arte de governo, mas apresenta muitas ideias econômicas. Outro tratado econômico de Mariana foi De Ponderibus et Mensuris, publicado pela primeira vez em 1599 e que em edições posteriores apareceu juntamente com De Rege, em um único volume. É uma discussão histórica de várias moedas: grega, romana, hebraica e espanhola. Um tratado estritamente econômico, De Monetae Mutatione, apareceu em Colônia em 1609, como o quarto número do Tractatus VII. Ele foi escrito como uma crítica à adulteração da cunhagem de cobre espanhol por Felipe III (1578-1621). Naquele panfleto Mariana critica severamente o rei e os seus conselheiros, por roubarem as pessoas e perturbarem o equilíbrio do comércio. Ele também desenvolve com rigor naquela obra os princípios científicos da moeda e comprova suas afirmações acerca da história espanhola. Assim que este pequeno livro apareceu, denunciaram Mariana ao rei pelo crime de lesa-majestade e também imputaram a ele erros em questões de fé. Imediatamente após o aparecimento do Tractatus VII, o rei ordenou aos seus oficiais e embaixadores que comprassem todos os exemplares do livro que pudessem, e seu pedido foi prontamente atendido. Pouquíssimos exemplares escaparam de suas mãos, e em tudo o que puderam achar encontraram cortes nas páginas 189-221, ou seja, o tratado De Monetae Mutatione.

				Após a morte de Mariana, o Tractatus VII foi, aliás, expurgado pela Inquisição espanhola. Muitas frases foram excluídas e colunas inteiras e páginas cobertas com tinta. Todas as cópias não expurgadas foram colocadas no Index Librorum Prohibitorum et Expurgandorum espanhol, e a maioria dos exemplares restantes foram expurgados por decretos de 1632 e 1640. Como resultado, poucos exemplares completos do Tractatus VII sobreviveram.

				Mariana, como historiador, afirmou que a sociedade primitiva foi formada por consentimento mútuo. Alguns o criticaram, afirmando que todos os grandes impérios resultaram de conquistas e violência. Ele não nega o fato de que alguns Estados passaram a existir desta forma, porém, afirma que a maioria surgiu por mútuo consentimento e que estenderam suas fronteiras por guerras que considerava justas. Acreditava firmemente que os impérios baseados em violência e injustiça nunca podem tornar-se legítimos, mesmo através de legislações posteriores. Esta é a síntese da teoria da origem e do fim do Estado, de Mariana, que se mostra, por assim dizer, contraditória.

				Tal como seu colega jesuíta Francisco Suárez, ele justifica a necessidade de existência do Estado pela impossibilidade do indivíduo e da família de suprirem todas as necessidades da vida. Seus argumentos são: (1) a sociedade política é necessária porque nenhuma família é autossuficiente; (2) se existiam divisões entre as várias famílias, não poderia haver paz e, portanto, elas deveriam ser unidas em uma sociedade. E desde que o homem precisa de uma sociedade política, ele também precisa de um poder político, pois uma sociedade sem tal poder não poderia realizar o seu fim.

				Para Mariana, a sabedoria divina permite que o homem, apesar de fraco por natureza e exposto aos seus próprios recursos, possa tornar-se forte se estiver unido com os demais em uma sociedade. A partir disso é que Mariana considera a sociedade política necessária para a natureza humana. Tão logo o homem formou um corpo político, Deus concedeu-lhe o que era necessário para a vida em sociedade, ou seja, o poder político. Este poder, então, não é uma criação do homem ou algo que existia desde o princípio, mas algo acrescentado por Deus à natureza humana imperfeita e, logo, era necessário, a partir do momento em que os homens fizeram as suas mentes funcionarem para formarem sociedades políticas.

				Juan de Mariana foi um ardoroso oponente da crescente onda de absolutismo na Europa e da doutrina do rei James I (1566-1625) da Inglaterra, em que os reis governam de maneira absoluta por direito divino. Ele converteu a doutrina escolástica da tirania de um conceito abstrato em uma arma para ferir monarcas reais do passado, denunciando como tiranos antigos governantes, tais como Ciro II (600-530 a.C.), o Grande, Alexandre (356-323 a.C.), o Grande e Júlio César (100-44 a.C.), que adquiriram seu poder pela injustiça e pelo roubo. Os escolásticos anteriores, incluindo Francisco Suárez, acreditavam que as pessoas pudessem ratificar tal usurpação injusta por seu consentimento após o fato, e assim tornar o seu próprio domínio legítimo. Mas Mariana não aceitava esse consentimento das pessoas. Era um defensor das liberdades individuais. Em contraste com outros escolásticos, que colocaram a “propriedade” do poder no rei, ressaltou que as pessoas têm o direito de recuperar seu poder político sempre que o rei abusar dele.

				Na verdade, Juan de Mariana acreditava que, na transferência de seu poder político do estado de natureza original para um rei, o povo necessariamente deveria reservar direitos importantes para si: além do direito de reclamar a soberania, também poderes vitais como a tributação, o direito de veto a leis, bem como o direito de determinar a sucessão se o rei não tiver herdeiro. Portanto, Mariana, em vez de Suárez, é que deve ser considerado um antecessor da teoria do consentimento popular e da superioridade do povo frente ao governo, de John Locke. E também antecipou Locke, ao considerar que os homens deixam o estado de natureza para formar governos, a fim de preservar os seus direitos de propriedade privada. Juan de Mariana também foi muito além de Suárez ao postular um estado de natureza, a sociedade, anterior à instituição do governo, tese abraçada por muitos liberais do século XX.

				Mas a característica mais interessante do “extremismo” da teoria política de Mariana era a sua inovação na teoria escolástica do tiranicídio. Que um tirano podia ser justamente morto pelas pessoas havia sido doutrina padrão, mas Mariana a ampliou muito, em duas maneiras significativas. Primeiro, expandiu a definição de tirania: um tirano era qualquer governante que violasse as leis da religião, que impusesse impostos sem o consentimento do povo, ou que impedisse uma reunião de um parlamento democrático. Todos os outros escolásticos, em contrapartida, tinham considerado apenas a imposição injusta de impostos como regra de tirania. Ainda mais, para Mariana qualquer cidadão podia justamente assassinar um tirano e podia fazê-lo por quaisquer meios necessários. Para ele, esse assassinato não exigiria nenhum tipo de decisão coletiva da parte de todo o povo. Porém, para ter certeza de sua decisão de assassinar algum tirano, os indivíduos não deveriam se envolver em tal propósito de ânimo leve, sem um prévio exame de consciência: primeiro, deveriam tentar reunir as pessoas para tomar essa decisão crucial, mas, se isso fosse impossível, ele deveria pelo menos consultar alguns “homens eruditos e graves”, a menos que o clamor do povo contra o tirano fosse tão cruamente manifesto que a consulta se tornasse desnecessária.

				Foi mais longe – antecipando Locke e a Declaração da Independência dos Estados Unidos – na justificação do direito de rebelião, afirmando que não precisamos nos preocupar com a perturbação da ordem pública causada pelo tiranicídio, pois esta é uma ação sempre perigosa e, portanto, muito poucos estão prontos para arriscar suas vidas dessa maneira. Pelo contrário, prosseguiu, a maioria dos tiranos não morreram mortes violentas e os tiranicídios foram quase sempre saudados pelas populações como atos de heroísmo.

				Um tirano, escreveu ele, necessariamente teme que aqueles que aterroriza e mantém como escravos venham tentar derrubá-lo, e assim, ele proíbe os cidadãos de se reunirem em assembleias e discutirem, tirando deles, por métodos de polícia secreta, a oportunidade de falar e de se queixar livremente. 

				Este “homem erudito e grave”, Juan de Mariana, não deixou nenhuma dúvida a respeito de sua opinião sobre o então mais recente e famoso tiranicídio: o do rei francês Henrique III (1551-1589). Em 1588, Henrique III tinha sido preparado para nomear como seu sucessor Henrique de Navarra (que assumiria o trono como o já mencionado Henrique IV), um calvinista que estaria governando uma nação fortemente católica. Diante de uma rebelião de nobres católicos, liderados por Henrique I (1550-1588), duque de Guise, apoiado pelos cidadãos católicos devotos de Paris, Henrique III chamou o duque e seu irmão, o cardeal Luís II (1555-1588), para um pacto de paz em seu acampamento, e assassinou os dois. No ano seguinte, a ponto de conquistar a cidade de Paris, Henrique III foi assassinado, por sua vez, por um jovem frade dominicano e membro da Liga Católica, Jacques Clement (1567-1589). Para Mariana, desta forma “o sangue foi expiado com sangue e o duque de Guise foi vingado com sangue real”. E o regicídio foi saudado pelo Papa Sisto V (1521-1590) e pelos padres de Paris.

				As autoridades francesas estavam compreensivelmente nervosas com as teorias de Mariana e seu livro De Rege. Finalmente, em 1610, Henrique IV (ex-Henrique de Navarra, que havia se convertido do calvinismo à fé católica, a fim de tornar-se rei da França), foi assassinado pelo católico François Ravaillac, que desprezava o egocentrismo religioso e o absolutismo estatal imposto pelo rei. Nesse ponto, a França entrou em erupção, em uma onda de indignação contra Mariana e o Parlamento de Paris, como escrevemos linhas atrás, fez um carrasco queimar De Rege publicamente.

				Antes de ser executado, Ravaillac foi questionado quanto a se a leitura de Mariana o levara a assassinar o rei, mas ele negou, afirmando que jamais havia ouvido falar dele. 

				Enquanto o rei da Espanha se recusou a atender aos apelos franceses para suprimir o trabalho “subversivo” de Mariana, o Geral da Ordem dos Jesuítas emitiu um decreto proibindo os membros da Companhia de Jesus de ensinar que é lícito matar tiranos. Este estratagema, no entanto, não impediu a eclosão na França de uma campanha bem-sucedida contra a Ordem Jesuíta, bem como a sua perda de influência política e teológica. 

				Juan de Mariana foi um pensador fascinante sob todos os aspectos – sua Teologia, Filosofia Política e Economia Política têm bastante claras as marcas registradas de seu temperamento, um jesuíta ascético e que amava a sua Espanha, um homem absolutamente sem medo e que não mostrava qualquer constrangimento em nadar contra a corrente. Se vivesse nos nossos dias, certamente seria taxado de “politicamente incorreto” e de “polêmico”. Mas foi, antes de qualquer outro adjetivo, um homem corajoso. Vale a pena conhecermos um pouco mais a seu respeito e de seu pensamento.

				Embora enfatizasse a importância da agricultura, ele estava ciente de que ela não é o único fator importante para o bem-estar nacional. O comércio e as trocas voluntárias também são absolutamente necessários para a prosperidade de um país. É verdade que é um pouco crítico quando o comércio é voltado excessivamente para a mera questão do lucro, o que mostra que ele é um teólogo e moralista. O objetivo do comércio, para Mariana, é efetuar um equilíbrio entre as necessidades e os produtos excedentes dos países, de modo que cada um terá o que necessitar. A função importante do comércio, então, é fornecer abundância para todos os países.

				Deve, portanto, ser incentivado em todos os sentidos e nada deve interferir nele. Isto é tanto mais verdadeiro porque o comércio é um processo mais delicado e é o mais afetado pela menor perturbação. É – como observou – como o leite, que se estraga pela menor brisa.

				Altas tarifas são, acima de tudo, prejudiciais ao comércio exterior, pois seu fardo é deslocado para o comprador, com um consequente aumento nos preços. Logo, as tarifas sobre as necessidades da vida devem ser moderadas, de modo a incentivar e facilitar as importações do exterior. Mariana se opõe, assim, às altas receitas de tarifas, pelo menos na medida em que estão em causa necessidades importantes. Os comerciantes devem aproveitar a proteção especial da lei, porque é necessária para o bem-estar do Estado.

				A adulteração da moeda é outro grande inconveniente, tanto para o comércio interno quanto para o externo. Estrangeiros serão desencorajados a trazer seus produtos para a Espanha se não receberem nada em troca, a não ser moeda fraca. Rebaixar o teor de metal na cunhagem resultará em preços mais elevados. Se o rei tentar fixar um preço menor ninguém irá vender e surgirá uma perturbação geral do comércio.

				Assim, Mariana, embora não sendo um defensor ardoroso do livre comércio, foi um precursor, que percebeu que altas tarifas são uma forma nefanda de enriquecer um país em detrimento dos estrangeiros. Se nosso autor defendeu um imposto alto sobre bens de luxo, isto foi principalmente pela razão de que eles destroem a boa e velha simplicidade que deve reger a vida (lembremos que Mariana era um asceta).

				Encontramos ainda outra ideia moderna e também cabível na discussão de nosso autor sobre comércio. A descoberta da América e do caminho marítimo para as Índias Orientais tinha trazido um enorme aumento no comércio internacional. Mercadorias passaram a ser trocadas entre os países mais distantes e parecia que as distâncias tinham desaparecido. Esta relação comercial crescente aparece para Mariana como um símbolo de crescente caridade e um meio de unir as diversas nações do mundo.

				É como um moralista que ele concorda com os outros escolásticos que um “preço justo” deve servir de base nas transações comerciais. Este preço foi fixado em tempos medievais pelo governo e foi considerado por ele errado exigir mais do que o montante legalmente fixado. Mariana vê, no entanto, que, na prática, nem sempre é possível determinar os preços de forma satisfatória, e que se não estão de acordo com a estimativa popular comum (ou seja, com o mercado), eles não podem ser impostos. Para ser justo, um preço não deve ser fixado uma vez e para sempre, deve levar em conta várias condições que mudam com a demanda e a oferta dos artigos em questão. Os preços devem, portanto, ser revistos periodicamente.

				Mariana comprova sua afirmação a partir da história da Espanha. Toda vez que os reis espanhóis adulteraram a cunhagem, seguiu-se um aumento geral dos preços, e toda interferência do governo para solucionar o problema provou ser inútil. Mariana também afirma que é praticamente impossível fixar preços para tudo. Aqui, então, vemos que o nosso autor aplica o princípio econômico muito importante de que os preços regulam-se de acordo com a demanda e oferta de bens e da quantidade de dinheiro em circulação. Se a moeda é genuína (metal de bom teor) e escassa, os preços vão diminuir, e se ela for adulterada e abundante os preços vão necessariamente subir. Esta é uma aplicação da “Teoria Quantitativa da Moeda”, que é o princípio fundamental de Irving Fisher para estabilizar a unidade monetária – bem como, naturalmente, uma premonição do que os austríacos nos ensinaram sobre a inflação e a deflação.

				Como ressalta Rothbard, Juan de Mariana possuía uma das personalidades mais fascinantes da história do pensamento político e econômico. Honesto, valente e destemido, Mariana esteve envolvido em polêmicas durante quase toda a sua longa vida, até mesmo por seus escritos econômicos.

				Voltando sua atenção para a teoria e prática monetária, Mariana, em seu breve tratado De Monetae Mutatione39 [Sobre a Alteração da Moeda], de 1609, denunciou seu soberano, Felipe III, por roubar as pessoas e prejudicar o comércio através da degradação da cunhagem de cobre. Ele ressaltou que esta degradação também causou inflação crônica na Espanha, aumentando a quantidade de dinheiro no país. Felipe tinha dizimado sua dívida pública por rebaixar suas moedas de cobre em dois terços, triplicando assim a oferta de moeda de cobre. Mariana notou que o aviltamento do metal e a interferência do governo no mercado só poderiam causar graves problemas econômicos.

				Só um tolo, segundo ele, tentaria separar esses valores de tal forma que o preço legal devesse ser diferente do natural. O mau governante, ponderou, ordena que uma coisa cujo valor é cinco deve ser vendida por dez. Os homens são guiados nesta matéria pela estimativa comum fundada em considerações sobre a qualidade das coisas e de sua abundância ou escassez. Seria vão para um príncipe procurar minar esses princípios de comércio. É melhor deixá-los intactos, sustentava, ao invés de agredi-los pela força em detrimento do bem comum.

				Mas nosso personagem meteu-se em real enrascada, em dois sentidos: porque a questão era grave e porque a referida questão era contra o próprio rei! Mariana começa De Monetae com a sinceridade que lhe era característica escrevendo ter ciência de que sua crítica ao rei lhe traria grande impopularidade, mas completa afirmando que o povo está “gemendo” sob as agruras resultantes da degradação monetária e que ainda ninguém teve a coragem de criticar a ação do rei publicamente. Assim, a justiça requer que pelo menos um homem deve expressar a queixa comum do público. Quando uma combinação de medo e suborno conspira para silenciar os críticos, deve haver pelo menos um homem no país que sabe a verdade e tem a coragem de mostrá-la a todos. Mariana então começa a demonstrar que a degradação monetária é um imposto oculto muito pesado, uma senhoriagem, sobre a propriedade privada de seus súditos, e que nenhum rei tem o direito de cobrar impostos sem o consentimento do povo. Uma vez que o poder político se originou do povo, o rei não tem direitos sobre a propriedade privada de seus súditos, nem pode apropriar-se de sua riqueza por puro capricho e vontade. Mariana defende a bula papal In Coena Domini, promulgada em 1568 pelo Papa São Pio V (1504-1572), que havia decretado a excomunhão de qualquer governante que impusesse novos impostos.

				Para ele, a qualquer rei que pratica aviltamento monetário deve se aplicar a mesma punição, como no caso de qualquer monopólio legal imposto pelo Estado sem o consentimento do povo. Sob tais monopólios, o próprio Estado, ou seu beneficiário, pode vender um produto para o público a um preço superior ao seu valor de mercado e isso é certamente uma taxação! Ele relata historicamente a degradação da moeda e seus efeitos infelizes, e ressalta que os governos devem manter todos os padrões de peso e medida, não só de dinheiro, e que seu ato de adulterar esses padrões é vergonhoso. Castela, por exemplo, tinha mudado suas medidas de azeite e vinho, a fim de cobrar um imposto oculto, e isso levou a uma grande confusão e agitação popular. O livro de Mariana, ao atacar a degradação do rei, levou o monarca a mandar o já idoso padre, então com 73 anos, para a prisão, pelo grave crime de lesa-majestade. Os juízes condenaram Mariana por crime contra o rei, mas o Papa recusou-se a puni-lo e Mariana foi finalmente solto depois de quatro meses, com a condição de que iria cortar as passagens ofensivas de seu livro e de que seria mais cuidadoso no futuro.

				Mas o rei, bem conhecendo o padre e, portanto, sabendo que este ficaria apenas com as promessas, ordenou a seus funcionários que comprassem todas as cópias publicadas de De Monetae Mutatione e as destruíssem. Não só isso, depois da morte de Mariana, a Inquisição espanhola, como relatamos anteriormente, expurgou as cópias restantes, excluindo muitas frases e manchando páginas inteiras de tinta. Todas as cópias não expurgadas foram colocadas no Índice da Inquisição espanhola, e estas, por sua vez, foram destruídas durante o século XVII. Como resultado desta campanha selvagem de censura, a existência do texto latino deste importante livro permaneceu desconhecida durante 250 anos, e ele só foi redescoberto porque o texto em espanhol foi incorporado a uma coleção de ensaios clássicos espanhóis do século XIX. Por isso, poucas cópias completas do livreto sobreviveram, das quais a única disponível nos Estados Unidos, segundo Rothbard, está na Biblioteca Pública de Boston.

				Porém, Juan de Mariana aparentemente não estava com problemas suficientes para acalmar seu temperamento: depois que ele foi preso pelo rei, as autoridades, ao apreenderem suas notas e papéis, acharam um manuscrito atacando os poderes que regem a Companhia de Jesus. Um individualista sem medo de pensar por si mesmo, Mariana claramente não concordava com o fato de ser a Companhia de Jesus quase que um corpo militar, tal a disciplina imposta a seus membros. Neste livro, Discurso de las Enfermedades de la Compania, criticou a Ordem Jesuíta, sua administração e sua formação de noviços e julgou que seus superiores na Ordem eram todos impróprios para a governarem. Acima de tudo, Mariana criticou a hierarquia de estilo militar, apontando que o Geral gozava de muito poder, enquanto os provinciais e outros jesuítas detinham quase nenhuma autonomia. Os jesuítas, afirmou, deveriam ter pelo menos uma voz na seleção de seus superiores imediatos.

				Quando o Geral da Ordem Jesuíta, Cláudio Acquaviva, descobriu que cópias do trabalho de Mariana estavam circulando clandestinamente, tanto dentro como fora da ordem, ordenou a Mariana que pedisse desculpas pelo escândalo. O mal-humorado – porém repleto de sólidos princípios morais – Mariana, no entanto, recusou-se a fazê-lo, e Aquaviva, talvez movido por prudência ou mesmo por receio de um escândalo mais grave, preferiu não agravar o problema. Mas assim que Mariana morreu, a legião de inimigos da Ordem dos Jesuítas publicou o Discurso simultaneamente em francês, latim e italiano. Como no caso de todas as organizações burocráticas, os jesuítas, desde então, ficaram mais preocupados com o escândalo e com não lavar roupa suja em público do que em promover a liberdade de investigação, a autocrítica, ou corrigir quaisquer defeitos reais que Mariana pudesse ter descoberto. Mas a Ordem nunca expulsou o seu membro eminente e este nunca a deixou. Ainda assim, ele foi durante toda a sua vida considerado como um criador de problemas, mal-humorado e sempre rebelde em não querer se curvar a ordens ou pressões de seus pares. 

				O Padre Antonio Astrain (1857-1928), na sua história da Ordem dos Jesuítas, observa que “acima de tudo, devemos ter em mente que o personagem [Mariana] foi muito áspero e não mortificado”. Pessoalmente, de forma semelhante aos italianos São Bernardino de Sena e Santo Antonino de Florença, do século XV, Mariana foi uma figura ascética e austera. Nunca frequentou o teatro e afirmou que padres e monges nunca deveriam prejudicar seu caráter sagrado, ouvindo e vendo atores. Ele também denunciou o esporte popular espanhol das touradas, o que diminuiu bastante sua popularidade. Melancolicamente, Mariana costumava enfatizar que a vida era curta, precária e cheia de aflição. No entanto, apesar de sua austeridade, possuía uma sagacidade impressionante. Assim, é famosa uma frase sua sobre o casamento: “Alguém habilmente disse que o primeiro e o último dia do casamento são desejáveis, mas que o resto é terrível”. Outra opinião sua parecia antecipar o que Mises, no século XX, declarou a respeito dos economistas: “[...] não há nada tão absurdo que não seja defendido por alguns teólogos”.

				

				6 - Os Últimos Pós-Escolásticos

				Além de Mariana, os historiadores costumam destacar mais dois escolásticos tardios contemporâneos a ele: Leonardo Léssio e Juan de Lugo.

				Léssio, jesuíta nascido na Bélgica, sustentava que o preço justo de qualquer bem era aquele determinado pela estimativa comum de mercado. Embora admitisse que um preço determinado pelo governo também pudesse ser justo, apontou diversos casos em que o preço de mercado teria de ser escolhido em detrimento do preço legal. Primeiro, quando o preço de mercado é menor e, segundo, quando, “na alteração de circunstâncias de aumento ou diminuição da oferta e fatores semelhantes, as autoridades forem negligentes em alterar o preço legal”. Ainda mais fortemente, até mesmo um indivíduo poderia pedir um preço acima do teto legal caso as autoridades estivessem “mal informadas sobre as circunstâncias comerciais”, o que, segundo ele, seria provável de acontecer quase sempre. Para ele, a demanda do mercado era o fator determinante dos preços e isso não dependia das despesas dos comerciantes: caso essas despesas fossem maiores (ou menores) do que o preço de venda, os comerciantes deveriam assumir os prejuízos (ou auferir os lucros).

				Como ressalta Jesus Huerta De Soto, no livro editado por Randall G. Holcombe, Léssio enxergou com bastante clareza como os mercados econômicos estão inter-relacionados, inclusive o mercado cambial. Aplicou a boa teoria econômica também no campo monetário e no dos salários, que para ele deveriam ser determinados pelas leis da demanda e oferta, tal como qualquer outro preço, o que configuraria a existência de justiça. A respeito do que seria um “salário mínimo ideal”, ele percebeu que a simples existência de outra(s) pessoa(s) disposta(s) a executar o mesmo trabalho recebendo aquele salário era um indicador de que esse salário não poderia ser “injusto”. Sustentava também o que chamava de “salário psíquico”: “Se a obra traz consigo status social e emolumentos, o pagamento pode ser baixo porque o status e vantagens associados são, por assim dizer, uma parte do salário”.

				Escreveu também que os trabalhadores são contratados pelo empregador por causa dos benefícios que lhes proporcionam, benefícios esses que devem refletir a produtividade. Assim, Léssio estabeleceu um esboço muito bem elaborado da teoria da produtividade marginal da demanda por mão-de-obra e, consequentemente, uma teoria para explicar a determinação dos salários, bem semelhante ao que foi estabelecido pelos austríacos e outros economistas neoclássicos, no final do século XIX. 

				Enfatizou ainda a importância do empreendedorismo na determinação do lucro: a qualidade do empreendedor, a “indústria” de combinar eficientemente fatores de produção, é escassa e, portanto, o empreendedor pode ganhar uma renda muito maior do que os que não são aquinhoados com esse dom. Léssio também fornece uma análise sofisticada da moeda, em que demonstra que seu valor depende de sua oferta e de sua demanda. Quando há excesso de oferta de uma dada moeda, ela valerá menos, tanto para a compra de bens como para a compra de moeda estrangeira e, mutatis mutandis, uma escassez de moeda aumenta o seu valor.

				Contribuiu também para o banimento da “lei da usura”, com o argumento carentia pecuniae, segundo o qual o credor sofre pela falta de sua liquidez durante o prazo do empréstimo e que, portanto, ele tem o direito de cobrar juros por esta perda. O tempo de renúncia à liquidez, dessa forma, é moralmente justificável. Argumenta que letras de câmbio, ou quaisquer direitos a dinheiro futuro, devem sempre ter um desconto, que é, naturalmente, a taxa de juros. Assim, para Léssio, o preço a ser recebido pela renúncia ao dinheiro em que o emprestador incorre durante o período do empréstimo deve ser estabelecido nos mercados organizados de empréstimos, hoje conhecidos como “loanable funds markets”.

				Para diversos estudiosos do escolasticismo, com a cláusula carentia pecuniae, Leonard Léssio contribuiu para acabar de uma vez por todas com a proibição da usura, embora, formalmente, ainda tivesse mantido a proibição. Mas foi, sem dúvida, o teólogo cujas visões sobre a usura mais decididamente marcaram a chegada de uma nova era. Foi um precursor do mundo financeiro moderno. 

				O derradeiro grande nome dos escolásticos tardios de Salamanca foi o cardeal jesuíta Juan de Lugo, no século XVII, quando o poder da Espanha na Europa já estava em declínio. Estudou Direito e Teologia em Salamanca e em seguida foi para Roma lecionar no colégio jesuíta da capital italiana. Depois de ensinar Teologia em Roma por 22 anos, Lugo foi feito cardeal e tornou-se membro de várias comissões influentes da Igreja em Roma. Teórico bastante respeitado, Lugo é considerado por muitos como o maior teólogo moral desde Santo Tomás de Aquino. Escreveu um livro sobre Psicologia e outro sobre Física e sua obra mais importante sobre Direito e Economia foi a De Justitia et Jure, publicado em 1642, livro que passou por várias edições. 

				Sua Teoria do Valor é uma joia preciosa da Escola de Salamanca, que provê uma explicação subjetiva e bastante avançada para a época a respeito da determinação do valor. Os preços dos bens, observou, flutuam “por conta de sua utilidade em relação à necessidade humana, e apenas por conta da estimativa, pois as joias são muito menos úteis do que o milho, e ainda assim seu preço é muito maior”. É fácil perceber que essa afirmativa soa como uma premonição da teoria subjetiva do valor de acordo com a utilidade marginal e para destrinchar o “paradoxo do valor”: o milho é mais abundante do que as joias e, portanto, tem maior valor de uso, mas é mais barato no preço. A resposta para o paradoxo é que as estimativas subjetivas ou avaliações diferem do valor objetivo de uso, e este, por sua vez, é afetado pela escassez relativa. 

				Para tornar essa explicação perfeita, faltou apenas a Lugo incluir o conceito de utilidade marginal. A subjetividade de Lugo significa que as estimativas ou valorações são feitas tanto por pessoas prudentes como também por pessoas imprudentes ou, em linguagem moderna, de maneira racional ou não racional. Portanto, o preço justo é o preço de mercado determinado pela demanda e valorização do consumidor e, se os consumidores são tolos ou avaliarem tolamente, paciência, pois o preço de mercado será um preço justo de qualquer forma.

				Ao abordar o comércio, Lugo acrescenta ao conceito de custo de oportunidade os gastos mercantis. Um comerciante só vai continuar a fornecer um produto se o preço cobrir suas despesas e a taxa de lucro que ele poderia ganhar caso exercesse outras atividades.

				Em sua teoria monetária, Lugo é um autêntico escolástico tardio: o valor ou poder de compra da moeda é determinado pela qualidade de seu conteúdo metálico, sua oferta e sua demanda. E a moeda sempre se move da área onde seu valor é inferior para onde seu valor é maior.

				No que diz respeito à usura ele não concorda com as implicações claras de Léssio e outros de que a proibição da usura deve terminar. Por essa razão, ele se recusa a aceitar o argumento de Léssio de que o credor tem o direito de cobrar pela falta de seu dinheiro durante o período do empréstimo. Mas, por outro lado, admite poderosas armas favoráveis à cobrança de juros, a saber, o risco e o lucrum cessans. Chega a ampliar o conceito de risco explicitamente, e também amplia a cláusula do lucrum cessans, pois permite que o credor inclua não apenas o lucro provável de seu empréstimo, mas também a expectativa do lucro que poderia obter em uma aplicação alternativa. 

				Outro autor importante desse mesmo período foi o filósofo e jurisconsulto genovês Sigismundo Scaccia (1564-1634), cujo Tractatus de Commerciis et Cambiis foi publicado em 1618 e reeditado com frequência na Itália, França e Alemanha, até cerca de meados do século XVIII. O ensino de Scaccia é baseado principalmente no da Escola de Salamanca e em Léssio, embora também muitas vezes ele se refira aos escolásticos medievais. Sobre o valor dos bens, ele cita Covarrubias e Azpilcueta no sentido de que as coisas valem menos quando são abundantes e mais quando são escassas e argumenta que um artigo ser “abundante” significa que muitas pessoas o ofertam para venda, e “escasso” quando mais compradores do que vendedores surgirem nos mercados. Em seu capítulo sobre as bolsas estrangeiras, Scaccia menciona e endossa a explicação dada por De Soto para o prêmio cobrado sobre letras de câmbio negociadas na Antuérpia e em Espanha, e sustenta que a doutrina de Soto se aplica de uma forma muito lúcida para as trocas entre França e Itália.

				É evidente que a teoria monetária da Escola de Salamanca espalhou-se por vários países durante as décadas iniciais do século XVII, e continuou a ser desenvolvida e aplicada nos principais tratados sobre Teologia e Jurisprudência. Embora a maioria dos membros originais da Escola tenham sido dominicanos, entre os escritores do século XVII que continuaram seu ensino havia muitos jesuítas. Como moralistas práticos, os jesuítas eram muito influentes naquele momento, uma vez que grande parte de seu trabalho estava nos confessionários. Assim, produziram um grande número de manuais para uso dos confessores, em que muitas vezes discutiam problemas complicados de ética comercial com linhas escolásticas.

				Pode-se supor que suas doutrinas tenham sido filtradas através dos leigos. Como salienta Marjorie Grice-Hutchinson (1908-2003),

				Não estou sugerindo que estes trabalhos tediosos constituíam a leitura favorita do honnête homme médio, mas só temos a quem recorrer em Pascal, em suas Cartas Provinciais, para perceber como foi grande a influência dos teólogos jesuítas sobre a vida comum e o pensamento na França naquele período40.

				

				Blaise Pascal (1623-1662) empregou toda a sua verve irônica atacando muitos dos escritores cuja obra analisamos (ele dedica a Carta Oitava para impugnar a sua doutrina da usura), e é evidente que, escrevendo em 1656, olhou para os nossos escritores espanhóis e todas as suas obras como uma força viva e perigosa para seus padrões. 

				Por sua vez, pensadores do calibre de Condillac, Turgot, Galiani e outros afirmaram que sua própria ênfase na utilidade e raridade era uma novidade. Todos os três escritores foram famosos por seu ensino, especialmente na Teologia e na Jurisprudência, e é difícil acreditar que não tinham lido nenhum dos pós-escolásticos. Como filósofos do século XVIII, talvez tenham relutado em reconhecer sua dívida para com os casuístas. Mas nenhuma relutância pode ser estendida a Grotius, Pufendorf, ou Hutcheson. Pode-se supor, como Hutchinson, que Galiani se deparou com os elementos essenciais da sua teoria do valor no trabalho em alguns autores anteriores, e que a inteligência e graça com que ele expressa estas verdades antigas fizeram com que parecessem inovações para seus contemporâneos. No entanto, a existência de uma teoria subjetiva do valor na obra dos escolásticos tardios e seus sucessores pode ter pavimentado o caminho para a recepção favorável concedida à grande obra de Galiani.

				

				7 - A Decadência do Escolasticismo

				Às portas da Renascença, a Escolástica já se encontrava moribunda. Devido ao declínio dos impérios português e espanhol, a filosofia medieval cristã praticamente desapareceu, ao passo em que ascenderam o cartesianismo, o positivismo e o agnosticismo kantiano. 

				O Iluminismo, movimento intelectual da elite europeia do século XVIII, que procurou fundamentar-se e utilizar o poder da razão para promover a reforma da sociedade e o conhecimento herdados da tradição medieval, muitas vezes é apontado como sendo responsável pelo fim do escolasticismo. O Iluminismo floresceu até cerca de 1790-1800; após esse período, a ênfase na razão deu lugar à ênfase na emoção e surgiu um movimento contrailuminista. No entanto, quando o movimento iluminista eclodiu, praticamente já não existiam autores escolásticos. Apenas no final do século XIX é que houve uma tentativa de resgatar o escolasticismo sob um prisma mais moderno, principalmente com Jacques Maritain (1882-1973), filósofo francês de orientação católica e tomista, cujas obras influenciaram a democracia cristã. 

				O ataque fatal à Escolástica veio de dois campos contrastantes – um externo e o outro interno – mas curiosamente aliados: o aumento dos grupos de protestantes calvinistas e a Igreja, que a denunciou por sua suposta decadência e defeitos de formação moral.

				O brilho dos argumentos pós-escolásticos para justificar a usura não impressionou seus inimigos, nem mesmo com toda a escolástica jesuítica de “casuísmo”, isto é, de aplicar princípios morais, naturais e divinos para os problemas concretos da vida quotidiana. Pode-se pensar que a tarefa da casuística deve ser considerada importante e nobre, pois, se existem princípios morais gerais, por que não deveriam ser aplicados à vida diária? Mas ambos os conjuntos de adversários conseguiram rapidamente fazer da própria palavra “casuísmo” um termo vulgarizado (o que acontece até hoje), a obediência estrita a rigorosos preceitos morais e a imposição de dogmas ultrapassados e “reacionários”.
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A presente obra é uma apresentacao
historica sobre as contribuicdes
tedricas de diversos autores conside-
rados precursores da Escola
Austriaca de Economia, a qual se
vinculam, dentre outros, os nomes de
Ludwig von Mises e de Friedrich
Augustvon Hayek.

Em doze capitulos, o livro apresenta
a biografia, as principais ideias e as
contribui¢oes especificas de deter-
minados pensadores a tradicao
austriaca. Iniciando com os pés-
escolasticos, especialmente Juan de
Mariana e os tedlogos da Univer-
sidade de Salamanca, a analise passa
por Sallustio Bandini, Richard
Cantillon, Anne Robert Jacques
Turgot, Ferdinando Galiani,
Merchiore Delfico, Jean-Baptiste Say,
Frédéric Bastiat, Jaime Balmes e
Hermann Heinrich Gossen até
Gustave de Molinari, o pai do anar-
quismo de mercado ou anarcocapita-
lismo, para finalizar com Carl
Menger, o fundador da Escola
Austriaca.

Os critérios basicos utilizados para a
selegao dos autores discutidos foram
a contribuicao estrita para a for-
magao da Escola Austriaca, a meto-
dologia que utilizaram, e, por fim, o
modo de ver tanto a Ciéncia
Econdmica quanto as atividades
econémicas do mundo real. A
exigéncia nestas escolhas foi a
correspondéncia a triade funda-
mental ou ntcleo basico da Escola
Austriaca - ag¢do, tempo e conheci-
mento —, bem como a seus elementos
de propagagao, a saber: o respeito a
doutrina da utilidade marginal, o
reconhecimento da importancia das
ordens espontaneas e o subjeti-
vismo.
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Ubiratan Jorge Iorio é professor da
Faculdade de Ciéncias Econémicas
da Universidade do Estado do Rio de
Janeiro (UER]J), presidente executivo
do Centro Interdisciplinar de Etica e
Economia Personalista (CIEEP),
visiting professor da Scuola di
Liberalismo della Fondazione
Vicenzo Scoppa, na ltdlia, diretor
académico do Instituto Ludwig von
Mises Brasil (IMB), coordenador da
Pos-Graduagao em Escola Austriaca
e editor responsavel do periédico
académico MISES: Revista Inter-
disciplinar de Filosofia, Direito e
Economia. Graduado em Economia
pela Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), obteve o doutorado
na mesma area pela Fundacao
Getulio Vargas do Rio de Janeiro
(FGV-RJ). Atuou como colunistas em
diversos jornais como Monitor
Mercantil, O Dia, Jornal da Tarde e
Jornal do Brasil. E autor de inimeros
artigos e de seis livros, dentre os
quais, Economia e Liberdade: A
Escola Austriaca e a Economia
Brasileira (Forense Universitaria,
1997), A¢ao, Tempo e Conheci-
mento: A Escola Austriaca de
Economia (IMB, 2011) e Dez Ligoes
Fundamentais de Economia
Austriaca (IMB, 2013).
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